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Art. 1e. A Câmara Municipal é a sede do Poder LeBislativo do Município Lagoa dos Três
Cantos e compôe-se de 9 (nove) Vereadores.

Art. 2s. Ao Poder Legislativo Municipal compete o exercício das seguintes funções:
l- legislar sobre leis de interesse local ou que suplementem a legislação federal ou

estadual no que couber;

ll - exercer a fiscalização e o control€ externo da administração pública municipeli
lll - julgar as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, após manifêstação do

Tribunal de Contas do Estado e consulta pública;

lV - definir prioridades para as políticas públicas municipais. deliberando sobre os
projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárías e do orçamento anual;

V - atuar como órgão mediador, visando viabilizar soluções para as demandas
individuais, coletivas e sociais, cujas soluções não dependam exclusivamente de sua competência
institucional;

Vl - administrar institucionalmentg exercendo a gestão de seus serviços internos.

§1s A Câmara Municipal exercerá as funções referidas neste ârtigo com independência
e hârmonia, em relação ao Poder Executivo, deliberando sobre as matérias de sua competência,
na forma prevista neste Regimento.

§2c Não será autorizada a publicação de pronunciamentos que envoly
I - ofensas às institu,ções nacionais;

ll - propâgandâ de Buerra;
lll - subversão da ordem políticâ ou social;

lV - preconceito de raça, religião ou classe;

V - crimes contÍa a honra;

Vl - incentivo à práüca de crimes de qualquer naturl
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Art.3e. A Câmara Municipal de Lagoa dos Três Cantos tem sua sede localizada Rua

Rudolfo Beutler, na 227, onde serão realízadas as suas atividades institucionais.

§ 1e As atividades da Câmara Municipal fora da sua sede serão nulas, exceto nos

seguintes câsos:

l- sessão solene;

ll - sessão itinerante;
lll - reunião de trabalho e audiência pública de Comissão.

§ 2s Nos casos dos incisos le li do § 1e, a realização cias atividades dependerá da

aprovação de requerimento de Vereador aprovado pcr maioria absoluta dos rnembros da Cârnara

Municipal.

§ 3e A realização de reunião de trabalho e de audiência pública, nos termos do ínciso lll
do § 10, depende de deliberação da maioria dos membros de Comissão.

§ 4s lmpedido o acesso ao recÍnto da Câmara Municipal, a Mesa Diretora designará
outro local para a realização de suas atividades, ênquanto perdurar â situação.

§ 5e Na hipótese dc § 4e, as autoridades locais serão notificedas da mudança da sede

da Câmara Municipal, com divulgação nos meios de comunicação e por meios eletrônicos.

§ 6e Na sede da Câmara Municipal não poderão ser realizados atos estrânhos às suas

atividades institucionais, salvo se houver cedência de suas dependências para reuniões cívicas,

culturais, desde que não tenham intererse econômico, ou convenções partidáí;as.

§ 7-ú Havendo autorização, pelo Presidente, para uso das dependências e dos

equipamentos da Câmara Municipal, a entidade cessionária assinará termo de responsabilidade

comprometendo-se a:

l- reaiizar a devolução no hoíário acertado;

ll - entregar as dependêncías em condições de uso, inclusive com a limpeza dos

ambientes utilizados;

lll - ressarcir os equipamentos, móvêis ou a própria sede, caso haja algum dano

materiâl;

lV - não realizar ativiCade remunerada.

§ 8e Material de divulgação de partidos políticos somente é admltído no ambiente

interno do gabinete de Vereador ou nas ocasiões de cedência da câmara Municipal para as

convenções partidárias.

§ 9e Admite-se o uso da sede da Câmara Municipal apenas para veiório de vereador ou

ex-vereãdor, prefeito ou ex-prefeito, vice-prefeito ou ex-vice-prefeito, desde que solicitado pela

família.

§ 10. O Diário Oficial da Câmara Municipal é o Quadro izado ern sua sede,

eletrônicos, assímsem prejuízo da divulgação de

considerados:

seus atos institucionais pelos
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I - §ife constituído como portal de transparência e acesso público às suas informações,
dados e ações institucionais;

ll - rêdês sociais;

lll - rádio su outra mÍdia a ser instituídâ em câfáter oficiâI.

§ 11. A publicidade e a divulgação dos ãtos. ãções e inÍoímaçôes lnstitucionais da
Cârnara Municipal terão carátêr informativo, educativo e de orientação social e observarão o
princípio da impessoalidade, sendo vedado o uso de nomes, imagens e símbolos que caracterizem
pramoção pessoal do p!"esidente e dos Vereadores.

Art. 4s. Qualquer cidadão poderá assistir às atívidades ínstitucionais da eâmara
Municipal, na parte do recinto que lhe é reservada, desde que:

| - esteja adequadamente trajado;
ii * não porte armas;

lll - conservê se em atitude rêspeitosã durante os trâbâlhos;
lV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passâ no plenário;

V - não interpele qualquer Vereador, salvo em audiências e consultas públicas.

A'!'t. 5e. A responsâbilidede p6r gaíantir â seguranÇa da Câmara Municipal ccfipete à

Presidência"

§ 1e O Presidente poderá requisitãr força policial parâ manter a Õrdem interna.
§ 2s Se for cometida qualquer infração penal, o Prêsidente fará a prisão em flagranie

do responsável, apresentando-o à autoridade policiâl competente, para a lavratura do auto de
prisão e instauração de inquérito.

§ 3e Na hipótese de não haver fiag:-ante, o Presidente deverá cornunicar o fato à

autoridade policial competente. de forma imediata.

Art. 6p. As bandeiras do Brasil, do fstêdo do Rio Grande do Sul e do Município de
Lagoa dos Trâs Cantos deve;-ão eslar hastÊãdâs de forma visível e protocclar dui ante as Sessêes
Plenárias da Câmara Municipal.

cAPírur. ,, lll
DA sEssÂo Dr íNSTALÂçÃo DÂ LEGtsLÂruRÁ E DAs srssÕEs LrcísL rNAA ll ll
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Art.7s. Para a posse dos Vereadores será exigida entrega do diploma eleitoral e da

declaração de bens dos Vereadores eleitos,

Art.8s. A instalação da Legislatura e a posse dos Vereadores ocorrei'ão efii Sessão

Solene às 9 {nove} horas do dia 1g de janeiro do primeiro ano do mandato, na sede da Câmara
Municipal ou em local pré estabeiecido, com qualquer número de vereadores, sob a presidência

do Vereador mais idoso dentre os presentes.

Parágrafo único- Aberta a Sessão Solene, ê Presideate adatará as seguintes
providências:

I - constituirá, com autoridades convidadas, a Mesa ria solenidade;
ll - convidará os presentes para a execução do Hino Nâcional Brasileiro;
lll - convidará um dos Vereadores para atuar como Secretário da Sessão;

lV - prociamará os nomes dcs Vereadares dipiomados;

V - examinârá e decidirá sohre as reclamaçôes atinentes à relação nominal de

Vereadores e ao objeto da Sessão, se for o caso;

Vl - tomará o compromisso solene dos Vereadores e deciarará a respectiva posse, a

partir das seguíntes formaíidades:

a) em pé, juntamente ccm c Vereadcr chamaCo pârã prestar juramento. proclamâ!.á:

"Prameto exercer côm dedlmção e lealdode a Íneu rnündata, respeitonda a !-e! e
promovendo o bem gero! do Município";

b) após o chamado, o Vereador, sob juramento, declarará: "Assim o Prometo";

c) concluído o juramentÕ, o Vereador assinará o terino de posse, que será lavrado em

Vll - instalará a Legisiatura, abrinds os trabaihos parlamentares e determinará a

suspensão da Sessão por até quinze minutos para a inscrição das candidaturas aos cargos da

Mesa, realizada sob o formato de chapa;

Vlll - retomada a Sessão, o Presidente adotará as formalidades referidas no afr. 32
l^-+^ o^-i * ^^+-,

tX - conciuída a votação, será proctamado o resultado, .om a posse imediata dos

X - um vereador de cada bancada podêrá utilizar a palavra por até cinco minutos, em

ordem alfabética;

Xi - encerrada a mânifestação dos Vereadores, o Pres:dente suspeíiderá a SessãÕ por

cínco mínutosi

x - íetomadã a Sessão de Posse, havendo a preser')ça da maiôria absoiuta dos

pã !'lâ m ent a !'es, dente dará início ao p!"ocesso de posse do Prefeito e do Vice-Prefeito,

seguindo o rito da posse dos Vereadores e prestancio o compromisso, ncs seguintes

rnânter, defender e cumprií a lei orgQíila, observar a legisiação
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estadual e municipal, e exercer o meu cârgo sob a inspiração da democracia e do bem comum do
povo Três-cantense. "

Xlll - o Presidente concederá a palavra ao Prefeito pelo tempo de dez minutos para o
discurso de posse;

XIV - em seguida, convidará os prês€ntes para a execução do Hino do Município de
Lagoa dos Três Cantos, com a consequente declaração de encerramento da Sessão Solene.

Art. 9s. O Vereador que nãc tomar posse ne Sessão prevista no art. 8s deverá fazê-lo
d€ntro de 10 (dez) dias do mesmo ano, sob pena de renúncia tácita do mandato, salvo motivo
justo, aceito pela maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.

§ 1e No caso deste artigo, o Vereador que vier a ser empossado posteriormênte
prestará o compromisso perantê a Mesa Diretorã.

§ 2s Não será considerado investido no mandato de Vereador quem deixar de prestar

o compromisso.

§ 3e O suplente de Vereador convocado para o exercício de mandato na Câmara

Municipal prestará, na primeíra vez que assumir o mandato, o juramento previsto no ãrt. 8e dêste

Regimento, em Sessão Plenária ou perante a Mesa Diretora, ficando dispensado de repeti-lo nas

convocações subsequentes.

Seção ll
Da Eleição da Mesa Diretora no início da Legislatura

Art. L0. A Sessão de Eleiçãe da Mesa Diretore para o primeiro ano da Legisletura

ocorrerá com a presença da maioria absoluta de Vereadores no dia 1s de janeiro do primeiro ano

da Legislatura, durante a Sessão de Posse prevísta no art.8e deste Regimento, observada a ordem

e os seguintes procedimentos;

l- a sêssão será abe*â pelo Vereador mais idoso dentre os presentes, gue convidará

um dos demais Vereadores para atuâr como Secretário e realizar os procedimêntos de posse dos

Vereadores;

ll - após, será suspensa a Sessão por cinco minutos para a inscrição das candidaturas

aos cargos da Mesa, realizada sob o formato de chapa;

lll - retomada a Sessão, o Presidente adotârá as formalidades referidas nos incisos do

art. 32 deste Regimênto;

lV - concluída a será proclamado o resultado, com a posse imediata dos

^w
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§ 1e o mandato dos rnembros da Mesa Diretora é de um ano, vedada a recondução
para o mesmo cargo.

§ 2e A eieiçãô da Mesa Diretora para o seguncio, terceiro e quarto anos da Legislatura
será realizada de acordo com ôs ãrts. 28 a 32 deste ftegimento lnteíno, com posse autamática no
dia 1s de janeiro do ano subsequente.

§ 39 O suplente de Vereador, no exercício temporário do cargo, não poderá concorrer
ao cargo da Presidência.

Seção lll
Da Legislatura

Ai-r. ii. Legisiatrra é o período de guatrc anos, lnicÍ:ndc-se aln 1!r tle janeiro Co

primeiro anô e terminândo em -a1de dezembro do quarto âno dÊ mandato pa!^lamêntar

Parágrafo único. A Legisiatura divicle-se em quatrô Sessões Legislativas.

Cô.;â !l,

Da Sessão Legislativa

Art. 12. A Sessão Legíslatil,a Ordinária da Câmara Munlclpa! §corÍe nos períados de 1s

de marça a 31 cie dezembro de cada ano da Legislatura.

§ 1a No período em que a Câmara Municipal não estiver em Sessão Legislativa

Ordinária ou Extraordinária, entrará em Recesso Parlamentâr.

§ 2s Durante o Recesso Parlamêntar a Càmara Municipai não realizará Sessões

Plenárias e reuniões de Comissãc, §orém mânterá o atendimeniô ao público, e os Gabinetês dos

Vereadores permanecerão em funcionamento.

Art. L3. Durante o recesso poderão ser realizadas Sessôes Legislativas Êxtraordinárias,
em casos de urgência ou de relevante interesse público.

§ 1q A convocãção dÊ Sessão Legislâtiva [xtracrdínária far-se-á:
I - p€lo Presidente da Câmara;

ll - pelo Prefeito;

lll - pela maioria âbsoluta dos Vereadores;

!V - por Comissão Represeniativa.

Mr-rnrcipai scmente

LH

§ 2e Na Sessão Legisiativa Extrâordi áriê, a
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sobre a matéria parâ a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória ou de

remuneração adícional, em razão da convocação.

§ 3s Na hipótese do inciso ll do §1e o Prefeito indicará o pêríodo da convocaçâo que

não poderá ser inferior a cinco dias uteis, cabendo a câmarã pelâ mesâ diretora organizar o

cronogramã de sessões plenárias, de reuniôes de comissão ê de audiências públicâs necessárias

parâ a instrução e deliberação das materias.

§ 4e A convocação de Sessão Legislativa Extraordinária antecipará a composição das

Comissões Permanentes, de acordo com os critéríos definidos neste Regimento lnterno.

§ 5e lndependentemenie de sua origem, a Sessão Legislativa Extraordinária será

convocada em caráter pessoai e expressa, com antecedência mínima de quarenta e oito horas.

§ 6s Formalizada a convocação de Sessão Legislativa Extraordináriâ, o Presidente da

Câmara dará ampla divulgação, inclusive por rneios eletrônicos. do período da convocação, do

cronograma referido no § 3s deste artigo e dos projetos a serem deliberados, inclusive com as

respectivas justificativãs.

CAPíTULO III

DOS VEREADORES

Seção I

Do Exércícío do lvlandato

Art. 14. Os Vereadores são agentes políticos investidos em mandato parlamentar, no

âmbíto do Município, para uma Legislatura.

A''t. 15. Os direitos do Vereador estão compreendidos no pleno exercício de seu

mãndato, observados os preceitos previstos na Constituição Federal, as normas estabelecidas na

Lei Orgânica do Município e neste Regimento lnterno.

Parágrafo único. A Câmara Municipal tomará as providências necessárias à defesa de

direitos do Vereador, decorrentes do exercício do mandato, inclusive, se for o caso, na esfera

judicial.

Art. 16. Compete ao Vereador:

l- participar das discussões e deliberações nas Sessões Plenárias;

ll - votar na eleição da Mesa Diretora;

cargos da Mesa Diretora;

Comissão e nas audiências

q
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em Sessão Plenária, nas
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V - apresentar proposições;

Vl - cooperar com a Mesa para a ordem e eficiência dos trabalhos;
Vll - compor as Comissões como titular ou suplente, conforme indicação do Lícier de

sua Bancada;

Vlli - exigir o cumprimento deste Regimentô lnterno e usar os recursôs nele previstos.

§ 1e O Vereador não é obrigado a testemunhar perante a Câmarâ Municipal sobre

informaçôes recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato e sobre as pessoas que lhe

confiarem ou delas receber informações.

§ 2s 0 suplente de Vereador, quandc no exercício dc cargo, disporá das cÕmpêtênciâs

previstas neste ãrtigo, exceto a prevista no inciso lll, no que tange aos cargos da Mesa Diretora.

Art. 17. São deveres do Vereador:

| - comparecer, na hora e no dia designado às Sessões Plenárias e participãr da Ordem

do Dia, discutindo e voiando a matéria em deliberação;

ll - não se eximir de trabalho relativo ao desempenho do mandato;

lll - comparecêr na hora e no dia designado às reuniões de Comissão em que for
membro titular ou, na condição de suplente da Comissão, tbr convocado, participando das

discussões e, quando nomeado Relator, elaborando o voto condutor de parecer;

lV - propcÍ ou levar ao conhecimento da Câmara Municipal medidas que julgar

convenientes êos interesses do ivlunicípio e da população;

V - impugnar medidas que lhe pareçam prejudiciais ao interesse público;

Vl - comunicar à Mesa Diretora a sua ausência do Município durante o período de

Recesso, especificando com dados que permitam sua localização;

Vii - aprese tar-se devidamente trajado e postar-se com respeiio e decoro;

Vlll - desincompatibilizar-se, nos termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica

Municipal, e fazer, quando da posse, anualmente e no final do mandato, a declaração pública e

escrita de bens;

lX - conhecer e cumprir as disposições da ConstituÍção Federal, da Constituição do

Estado do Rio Grande dc Sul, da Lei Orgânica co Município de Lagoa dos Três Cantos, bem como

destê Regimento lnterno.

§ 1e O Vereador que não comparecer nas Sessões Plenárias ou nas reuniões de

Comissão em que atua como titular deverá justificar, à Mesa Diretora, a ausência, sob pena de

responder por quebra de decoro parlamentar.

§ 2e Desde a expedição do diploma, o Vereador não poderá firrnar ou Ínanter contrato

com a Adminisração Pú Direta ou lndiretâ do Município ou empresas concessionárias de

quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes e for precedidoserviços públicos locais,

"ú
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de licitação.
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Art. 18. A Câmara Municipal, respeitado o devido processo e o direito à ampla defesa e

ao contraditório, processará e julgará a prática de ato de Vereador que configure quebra de

decoro parlamentar.

§ 19 Considera-se píocedimento incompatível com o decoro parlamentar, além de

outros previstos na legislação federal:

l- o abuso das prerrogativas parlamentares ou a percepçâo de vantagens indevidas

em decorrência da condição de Vereador;

ll - a transgressão relterada aos preceitos deste Regimento lnterno;
lll - a pertuíbação dâ ordem nas Sessões Plenárias, nas audiências públicãs ou nas

reuniões das Comissões;

lV - o uso, em discursos ou em votos, nas Comissões, de expressões ofensivas aos

dernais Vereadores ou a outra autoridade constituída;

V - c desrespeito ao Presidente e à Mesa Diretora e a práiica de atos atentaiórios à

dignídade de seus membros;

Vl - o comportamento vexatório ou indigno capaz de comprometer a dignidade da

Câmara, na condição de Poder Legislativo do Município.

§ 29 A Mesa Diretora, de ofício, a requerimento de Vereador ou por representação de

qualquer cidaCãc, âo tomar conhecimento de fato que possa configurar âs hipóteses de

procedimentos incompatíveis com o decoro parlãmentar, remetêrá a quêstão pâra investigação e

apreciação pela Comissão de Ética.

seção ll
Da Licença e da Substituição

Art- 19. O Vereador poderá licenclar-se, mediante requerimento dirigido à Mesa

Diretora, Ros sêguintês casos:

l- sem direito à remuneração, para tratar de assunto de interesse particular, por prazo

determinado, nunca inferior a trinta dias, nem superícr a cento e vinte diâs, em cada Sessão

Legislativa, não podendo, em qualquer caso, reassumir o exercício do mandato, antes do término

do prazo assinaiado para a licença;

ll - com direito a optar pelo subsÍdio de Vereador ou pela remuneração dô cargo,

quando nomeado para a função de Secretário Municipal, sendo automaticamente licenciado;

lll- com direito à remuneração:

a) para tratamento de saúde;

b) para licença-maternidade ou paternídade,

Diretore instruirá e emitirá Parecer sobre tos de licença.
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§ 2e O requerimento de licença será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária
subsequente, para votação, com preferência sobre outra mâtéria, exceto nos casos do inciso lll
deste artigo, quando serão deferidos de plano pelâ Mesa Diretora, pelo prazo indicado em laudo
ou em ,ei.

§ l9 O Vereador licenciado que se afastar do território nacional deverá dar ciência à

Mesa Diretora da Câmara sobre seu destino, inclependentemente de prazo.

§ 49 Nas hipóteses de licença para tratamento de saúde, se o afastamento do
Vereador for superíor a quinze dias, ou de licença-maternidade, a Câmara Municipal

complementará o valor integral do sub:ídio remuneratório, caso o valor pâgú pelo benefÍcio
previdenciário seja inferior, desde que haja prevísão na lei de fixação do subsídio.

Art. 20. Se a licença for superior a 15 (quinze) dias, o Presidente da Câmara convocará

o respectivo Suplente, que substituirá o tiiular durante o prazo estabelecido.

§ 1e No Recesso, o Suplente será convocado â partir da Sessão legislativa

Extraordinária.

§ 2s Durante o período em que exercer o mândato, o Suplente atuará nas Comissões,

de acordo com a indicação do Líder de sua Bancadã.

§ 3s As propcsições e requerimentos âpresentados pelo Suplente, após o retorno do

Vereador titular, teíão o regimental acompanhamento do Líder dã sua Bancada.

§ 4e O Suplente de Vereador, para licenciar-se, precisa estar no exercício do mandato,

§ 59 Será convocado Suplente, por qualquer prazo. quando o Presidente da Câmara

assumir o cargo de Prefeito, nos casos previstos na Lei Orgânica do Munícípio-

Seção lll
Da vaga de Vereador

Art. 21. As vagas, na Câmara Municipal, verificar-se-âa em virtude de:

| - perda do mandato;

ll - cassação do mandato;

lll - renúncia;

lV - fâlêcimeflto.

§ 1e A perda do mandato de Vereador dar-se-á em decorrência de decísão judicial,

observada a legislação federel, mediante declaração da Mesa Diretora.

§ 2e A cassação do mandato de Vereador dar-se-á mediante o devido processo,

observado o direito ao e de acordo com o processo

\r
disciplinado em lei

ório e à ampla defesa, nos
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§ 3s O termo de renúncia do Vereador ao mandato será dirigido à Mesa Diretora, por

escrito, independerá de aprovação do Plenário e produzirá seus efeitos a paítir da sua publicação

oficiai.

§ 4s Considera-se, ainda, como renúncia tácita de Vereador:

I - não prestar compromisso no prazo estebeiecido neste Regimênto;

ll - deixar de comparecer à terça parte das Sessões Plenárias Ordinárias e a cinco das

Sessões Plenárias Extraordinárias, por Sessão Legislativa, salvo nos casos de licença ou de falta
justificaCa;

íll - deixar de comparecer às íeuniôes de Comissão, qiiandÕ tiiular. na forma do inciso

ll, por Sessão Legislâtiva, salvo nos casos de licença ou de falta justificada.

§ 5e O Suplente que, convocado, não se apresentar para assumir o cargo no prazo de

quarenta e oito horas contados da datã da convocação, salvo mediante motivo justo aceito pela

F,tresa Diretora, renunciará ao mandato.

§ 6e A vacâncía, nos casos previstôs nos incisos do § 4e, será declarada em SessãÕ

Plenária pelo Presidente da Câmara.

Art. 22. A extinção do mandato se efetiva pela declaração do ato ou fato extintivo, pelo

Presidente da câmara, inserida em ata.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara que deixar de

mandato de Vereador, nos casos previstos neste Regimento lnterno,
previstas em lei-

declarar a extinçãô do

ficará sujeito às sanções

Seção lV

Da Remuneração e das lndenizaçôes

Art. 23. O Vei'eador será remunerado por subsídio mensal, fixado por lei de iniciativa

da Mesa Diretora, observados os critérios, impactos e limites estebelecidos na Constituição

Federal, na Lei Orgânica Municipal e nas demais leis que se relacionem com a matéria.

§ 1e Durante o Recesso, o Vereador perceberá subsídio mensal independentemente de

convocação para Sessão Legislativa Extraordinária.

§ 2s O Suplente convocado para assumir o mândato, a partir da posse, perceberá

remuneração proporcional ao tempo em que permanecer na titularidade do cargo, contado em

d ias.

Art. 24. O Vereador que deixar de comparecer injustiiicadamente à Sessão Plenária

a Ordem dô Dia, têrá descônt

4
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de seu subsídio mensal, o valor monetário, estabelecido na lei que disporá sobre a sua

remuneração.

Art. 25. A Mesa Diretora, até o diâ 30 de junho da última Sessão Legislativa da

Legislatura, proporá projeto de lei dispondo sobre a fixação do subsídio mensai de Vereador, para

a Legislatura seguinte, acompanhado de justificativa e dos impactos financeiro e orçamentário.

§ 1e Assegura-se, ao Vereador, o direito à gratificação natalina e ao adicional de férias,
nos termos da lei de fixação do subsídio.

§2e A iei de que trata este artigo deverá estar promulgada e pubiicada até cento e

oitenta dias antes do final da Legislatura.

Art. 26. O Vereador que se afastar do Município a serviço ou em representação da

Câmara terá o ressarcimento das despesas que fizer em razão desta incumbência, observadas as

regrãs estâbelecidas em resoluçãô editâda parâ esta finalidade.

TíTULo II

DOS ÓRGÃ0S DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPíTULO I

DA MESA DIRETORA

Seção I

Da Composição

Art.27. A Mesa Diretora é o órgão responsável pela definição das diretrizes e do

planejamento da Câmara e compõe-se de Presidente, de Vice-Presidente, de Primeiro-Secretário e

de Segundo-Secretário.

§ 1e C Presidente será substituído, em suas ausências, pelo Vice-Presidente e pelo

Secretário, segundo a ordem de hierarquia.

§ 2s Ausentes os membros da Mesa, presidirá a Sessão Plenária o Vereador mais idoso

que escolherá, entre seus pares, um Vereador para ser Secretário.

§ 39 Ausente o Secretário, o Prêsidente convidará um Vereador para assumir os

encargos da Secretaria da Mesa Diretora.

§ 4e A. Mesa Diretora reunir-se-á para discutir os assuntos de sua competência,

conforme prevê o art. 37 deste Regimênto lnterno, e deliberar as matérias que estão sob sua

gestão:

I - ordinariamente, nas segundas-feiras, às 20 horas, na primeira e terceira

feira do mês;

segunda-
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ll - extraordinariamente, quando o Presidente ou dois de seus membros convocar pâra

tratar matériê urgente.

§ 5s Presentes na reunião da Mesa Diretora a maioria absoluta de seus membros, as

decisões serão tomadas pela mâioria de votos.

§ 6s As decisões da Mesa Diretorã que t€nham câráter gerâl e impessoal serão
formalizadas por resolução de mesa, com ampla divulgação, inclusive por meios eletrônicos.

§ 7s As resoluções de Mesa terão séríe numérica sequencial própria, observada a

ordem cronológica de sua publicação, sem renovação anual.

Seção ll

Da Eleição, Formação e Modificação

Art.28. A eleição dos membros da h4esa Diretora, presentes a maioria absoluta dos

Vereadores, far-se-á por voto aberto e nominal, realizando-se a escolha por chapas, assegurando-

se, tanto quânto possível, a representação proporcional de partidos ou blocos parlamentares com

assento nã câmara.

Art. 29. A eleição da Mesâ Diretora, para o primeiro ano da Legislatura, far-se-á na

mesma data em que se realizar a Sessão de lnstalação da Legislatura e Posse, observadas as

formalidades previstas neste artigo e no art. 10 deste Regimento lnterno.

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de número legal, o Vereador mais idoso

dentre os presentes, permanecerá na presidência e convocará Sessões Plenárias diárias, até que

seia eleitâ a nova Mesa Diretora.

Art. 30. A eleição da Mesa Diretora para os segundo, terceiro e quârto anos da

Legislâtura ocorrerá na última Sessão P{enária Ordinária de cada Sessão Legisiativa Ordinária,

considerando-se, os eleitos, auiomaticâmente êíÍ'ipossâdos, com início cio exercício do mandato

em 19 de janeiro do ano subsequente.

Parágrafo único. Enquanto não for definida a eleição, o Presidente convocará Sessões

Plenárias diárias, até que seja eleita a nova Mesa Diretôrê.

Art. 31- A inscrição das chapas contendo a nominata dos candidatos aos cargos da

Mesa Diretora deverá ser protocolada junto à Secretaria da Câmara Municipal.

§ 1e Para meiro ano, a inscrição das chapas deverá ser efetuada durante o prazo

áÍia de que trata o inciso ll do art. 10 deste Regimento. ,k
trl\iJ

t

de suspensão da
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§ 2s Pâra os demais anos, a inscrição das chapas deverá ser efetuada ate o último dia

útil de expediente da Câmara, anterior eo dia da Sessão Plenáriâ referida no art. 30 deste
Regimento lnterno.

§ 3e A inscrição será por chapa, devendo o pedido conter o norne completo, a

assinaturã do candidato e o cargo da Mesa que ocupará.

§ 49 As chapas serão numeradas por ordem de inscrição.

§ 5e Um Vereador não poderá inscrever-se em mais de uma chapa.

Art. 32. A eleição dos membros da Mêsã Diretora obedecerá aos seguintes

procedimentos:

| - os Vereadores receberão, em via impressa, a numeração das chapas inscritas,

contendo a nominatâ dos integrantes e dos cargos para os quais concorrem;

ll - ã votação será nominal e aber"ra, devendo o Vereador pronunciar o número da

chãpâ nâ qual está votando;

lll - encêrrada a votação, o Presidente determinará a inclusão do resultado em ata e
proclamará vencedora a chapa que obtiver a maioria dos votos dos membros da Câmara

Municipal presentes na Sessão;

lV - além da publicação oficial, a ncminâta dos Vereadcres eleitcs para a Mesa

Diretora será divulgada para a comunidade nos canais de divulgação eletrônica da Câmara

Munícipal.

Art. 33. Modificar-se-á a composição permanente da Mesa Diretorâ ocorrendo vaga

em qualquer dcs cargos que a cornpõem.

§ 1e Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa Diretora quando:

| - extinguir-se o mandato do respectivo ocupante ou se este o perder;

ll-for o Vereador destituído da Mesa Diretora, por decisão do Plenário;

lll - íalecer um dos ocupantes da Mesa;

lV - estiver em licença do mandato de Vereador, per prazo superior â 120 {cento ê

vinte) dias ou para assumir cargo de Secretário Municipal;

V - houver renúncia do cargo da Mesa Diretora pelo titular.

§ 2e Em caso de renúncia total da Mesa Diretora, proceder-se-á nova eleição para

completar o mandato pelo tempo restante, na Sessão Plenária imediata, sob a Presidência dc

Vereador mais idoso dentre os presentes, observâdas as formalidades píevistas no art. 32 deste

Regimento.

§ 3e A renúncia de Vereador ao cargo que ocupa na Mesa Diretora será escrita e

aceita, independente de leitura em Plenário.assinada, sendo i

4/)"," í
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§ 4s A vacância de um dos cargos da Mesa Diretora determinará, na Sessão Plenária

subsequente, a eleição para o cargo vago, observadas as formalidades previstas no art. 32 deste

Regimento.

§ 5s No caso do § 4e, se o Vereador eieito for titular de outro cargo da Mesa Diretora,
seu cargo de origem será declarado vãgo, com a consequênte eleição para o seu preenchimento.

Art. 34. Os membros da Mesa, isoladamente ou em coniunto, poderão ser destituídos
de seus cargos, mediante resolução aprovada em votação aberta e nominal, por dois terços dos
membros da Câmara, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 1s O membro da Mesa Diretora é passível de destituição quando:

l- faltoso;

ll - omisso;

lll - ineÍiciente no desempenho das atribuições de seu cargo;

lV * exorbitâr das atrihuições a ele conferidas por este Regimento.

§ 2s A deliberação sobre o projeto de resolução que propôe destituição da Mesa ou de

um de seus cargos será realizada em Sessão Plenária Extraordinária, especialmente convocadâ

para esta finaliciade.

Art. 35. O processô de destituição terá início com a apresentação de representação

subscrita por Vereador, lida, pelo seu autor, em qualquer fase da Sessão Plenária, com a exposição

dos fatos e fundamentos que embasam o pedido.

§ 1e Oferecida a representação e recebida peio Plenário, pelo voto da maioria absoluta

dos Vereadores, a mesma será instruída e analisada por Cemissão Processante.

§ 2s Â Comissão Procêssante de que trata o § 1e será composta por três Vereadores

sorteados, dentre os desimpedidos, de acordo com o critério da proporcionalidade partidária, não

podendo nela constar o autor da representação e o Vereador contrâ quem ela se dÍrige.

§ 3e lnstalada a Comissão, o acusado será notificado dentro de quarenta e oito horas e

terá o pi'azo de cinco dias para apresentar defesa, por escrito.

§ 4s Findo o prazo dê defesa estâbelecido no § 3s, a Comissão Processante precederá

às diligências necessárias, emitindo seu Parecer no prazo de quinze dias.

§ 5e O acusado, por seu advogado constituído, poderá acompanhar todos os atos e

diligências da Comissão Processante.

§ 6s A Comissão Processante, no prazo definido no § 4s, deverá concluiÍ:

I - pela improcedência da representação, se julgá-la infundada;

ll - pela procedência, se entender ser o caso de destituição.

§ 7s Se a Comissão Processante concluir pela procedência da representação e

ôç7

consequente ciestituição, o Parecer deverá conter, em anexg projeio de resolução com a



§ 8a A representação de que trata este artigo. após pubricação e divulgação do parecer
da comissão Processante, será colocada em discussão e votação em Sessão plenária
Extraordinária, com pauta única, convocãda em até cinco dias após o encerramento do prazo de
quetÍâtao§4e.

§ 9s Para a discussão da representação, observar,se,á:
l- o autor e o acusado farão os pronunciamentos iniciais, peio prazo de dez minutos

cada um;

ll * cada Vereador, querendo, por uma vee, poderá pronunciar-se sobre as
manifestâções dü ãutoí e do acusado, bem como scbre o processo de destiiuição, pelo prazo de
cinco minutos;

lll - após a manifestação dos Vereadores, o autor e o acusado terão três minutos para
os pronunciamentos finais;

iV - duranÍe as manifestações tie que traia este parágiaío não serão admiiicjos
apêrtes.

§ 10s, Encerrada a discussão, proceder-se-á à votação, que será nominal e aberta.
§ 3.19. Encerrada a votação, será proclamado o resultado ou com o arquivamento do

processo ou com a declaração cie dêstituição do cargo contra quêm a representação foi
fsrmulada.

§ 12e. Decidida pela destituição de membra de cargo da Mesa DlretÕrã, a resolução
será publicada e o cargo será declarado vago.

§ 13s- O processo previsto neste artigo, inclusive a Sessão Plenária Extraordinária de
que lrata Õs §§ 8e a 1!, náo poderá ser conduzido pelo autor da representação ou peío Vereador
conlra quem ela se dirage.

Art. 36. Parê o preenchimento dcs cargos vagos ne Mesa Diretorê haverá eleições
supiementares na primeíra Sessão Plenária Ordinária seguinte àqueia na qual se verificarem as

và8âs. oosÊrvadas as rormat,dacies co art. 32 dÊste kegtmenro !nterno.

Seção Ul

Da Competência

Âi;.37. Cüí*pete à i'úesa Dl:-eicr.a:

I- administrar a Câmara com o objetivo de assegurar o exercício pleno das

prerrogativas do Poder Legislativo Municipal;

ii- apresentar, Íeiativarnente à Cámara Municipai, propr:siçãu dí:pr..:rrtjr-, sobre:
er oro:nr::,_àn i !,.õ.i^^r'nôí+.1.É:l,l'..'Ãr,a,.
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b) criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções públicas;

c) sistema de remuneração dos seus servidores;

lll - elaborar e encaminhar ão Poder Executivo proposta orçamentária da Cámara

Municipal, observados os limites constitucionais, com o objetivc de integrar os projêtos de lei do
plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual do Município;

lV - providenciar a suplementação de dotações do orçamento da Cãmara Municipal,

observado o limite de autorização constante da lei orçamentária, desde que os recursos para a sua

cobertura sejam provenientes do seu próprio orçamento;

V - elaborar o regulamenio dos serviÇos internos;

Vl - fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara Municípal, inclusive

com o uso de seus canais eletrônicos de comunicação;

Vll - decidir sobre os serviços da Câmara Municipal, durante as Sessões Legislativas e

nos seus Recessos, e cieterminar as providências necessárias à regularidade dos trabaihos

lêgislativos;

Vlll - propor ação direta de inconstitucionalidade, por iniciativa próprla ou a

requerimento de Vereador ou de Comissão;

lX - decidir sobre as providências e estruturação para o funcionamento da Càmara

Municipal, quando suas ativiCaCes forem realizaCâs fcra da sede;

X - elaborar e divulgar a discriminação anâÍítica das dotações orçamentárias da

Câmara Municipal e o seu cronograma de desembolso, bem como alterá-los, quando necessário,

comunicando ao Prefeíto;

Xl - adotar as providências cabíveis, por solicitação do interessado, para a defesa

judicial e extrajudicial de Vereador contra a ameaÇa ou a prática do ato ateGtatório ao livre

exercicio das prerrogativas constitucionais do mandato parlamentar;

Xll - aplicar a penalidade de censura escrita a Vereador ou a perda temporária do

exercício do mandato, observada a forma prevista no Código de Ética Parlamentar;

Xlll - declarar a perda definitlva de mandato de Vereador, na forma deste Regimento e

da Lei Orgânica do Município;

XIV - propor projeto de decreta legíslativo que suspenda a execução de norrâa julgadâ

inconstitucional ou que exorbite o poder regulamentador do Prefeito;

XV - elaborar relatórios de gestão fiscal e decidir sobre a transparência dos dados e

das informações exigíveis pela legislação federal, providenciando as respectivas publicações,

inclusive em meios eletrônicos;

XVi - promulgar emenda à Lei Orgânica do Município e determinar a respectiva

publicação;

XVll - dãr posse ao Suplente de Vereador, quando convocado para o exercício do

mandato, nos termos previstos neste Regirnento;

xvlll - pÍopor, âté 3o de junho de última Sessão da Legislatura: fu
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a) projeto de lei fixando o valor dos subsídios mensais do Prefeito, do Vice-prefeito e
dos Secretários Municipais para o mandato subsequente;

b) projeto de iei fíxando o valor do subsídio mensal dos Vereadores para a Lêgislatura
subsequente;

XIX - discutir, cieliberar e atender às diligências da ouvidoria pãrlâmênta. e cla área
legislativa;

)fi - disciplinar o uso de materiais e a propaganda no ambiente da câmara Municipal
durante o período de restrições eleitorais;

XXi - receber Õs pâíeceres de redação iinal dã Coíiiissão de Legisiação e Redação Final
para elaboração dos respectivos autógrâfos;

Parágrafo único. Os projetos de iei referidos no inciso xvlll observarão os limites
constltucionâis apÍicáveis para a fixação do valor do subsídlo mensal, ern cada caso, e serão
acompanhados do impacto crçameniário e iinanceiro, devendo, as ieis que deies resuiiarão,
estarel-n promulgadas e publícadas até cento e oitenia diâs êntes do final do mandãto.

Subseção I

Do Presidente e do Vice-presidente

Aít.38. o presidÊnte dlrigirá, ordenará a despesa e representará â câmara Municipal,
nos termos da Lei Orgânica do Município e deste Reglmento lnterno.

§ 1s Compete ao Prêsidente:

| - quânto às atividades do pienário:

a) convocar, abrir, presidir, suspender e encerrer es Sessões plenárias;

b) conceder ou negar a palavra ao Vereador;
c) determinar ao Primeiro-secretário a lêitura de ata e das comunicâçõês que entender

convenientes;

d) advertir o orador e, no caso de insistência, cassar a palavra, quando:
L. se desviar da matéria em discussão;

2. falar sobre o assunto vencido;
3. faltar corn a consideração ou o respeito à câmara, a qualquer de seus membros ou

aos poderes constituídos ou a seus titulares;
e) abrir t encerrar as fases Cê Sessêr Plenárja e os p!.?zÕs concedieJcs aos o;.aciore-ç;

ii ,Jeíiiií," e ol.gãl-'izar ês m3iéiiãs da Crdeit-, do Diai
g) anunciar a matéria a ser riiscutida e votacia, bem como o resultado clas deiiberações;

oênto da Sessã

C

,\\
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h) determinar a verificação o'e ouórum, a quaiquer
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i) resolver sobre qualquer questão de ordem ou submetê-la ao plenário, quando este
Regimento for omisso quanto ao seu encaminhamento;

j) votar, guando a matéria exigir quórum qualificado e quando houver empate em
votação de mâtérias que exijam a maioria de votos dos Vei'eadores pi'esentes na Sessão Plenária;

k) zelar pelo cumprimento dos prazos estabelecidos em lei;

Il - quanto às proposições:

a) determinar, por requerimento do autor, a retirada de proposiÇão que não tenha
reçebido Parecer de Comissão ou que tenha recebido Parecer contrário;

bJ autorizar o arquivâmento e o dÊsarquivaínento de proposiçêes;

c) declarar a proposição prejudicada, em face de rejeição ou aprovação de outra com o
mesmo objetivo;

d) conceder vista de processo e da proposição, observado o disposto neste Regimento;

e) encaminhar e acompanhar, inciusive quânto aos prazos e diligências, ã insirução de
proposição, de acordo com o critériÕ dÊ idefitidade temáticê, junto às Cêmissôes;

f) não aceitar emenda ou substitutivo que não tenha pertinência temática com a

proposição principal;

g) devolver ao autor proposiÇão em desacorcio com o exigido neste Regimento;

h) encaminhar aÕ Prefeitc, em âté três dias úteis, a ÍeCã€Õ fifial de projeto gue tenha
sido aprovada em Plenário, com a absorção das emendas, se for o caso, sob a forma de autógrafo

legislativo, parâ sanção ou veto;

i) dar ciência ao Prefeito, no prazo referido na alínea "h", sobre a rejeição de projeto

de sua autoria;
i\ nrnrnrrlo:r rio.râf.1 lêoicl:tirr^ o ro<alrrnân ham rnmn lai rnm c:ncãn táritã n" .,'i^

veto tenhâ sidc rejeitâdo peio Plenário e não promulgada pelo Prefeito;

k) publicar no Diário Oficial da Câmara e em seus canais eletrônicos de divulgação, pelo

prazo de vinte e quatro horas, os seguintes documentos do prôcesso legislativo:

1. a proposição com a Íespectiva justificativa;
a -. ^*Âá,1^- ,l^ a^*;--!^ ^ -^ L^...,^- ^.,^.^ ^* -^^^--,J^.ur Por cLEr q5 5rPá' ou!r,

3. â FãuÍa das matérlas que serão deliberadãs na Ordem do Dia da Sessão Plenária;

4. a redação final da proposição aprovacia em Plenário;

Ill - quanto à administração da Câmara Municipal:

a) superintendÊr çs serviÇos int€rnos, praticandc os alos administrativos e legais

rrtrLessdÍru> du SEu uurrl r uí ll-rundi tsÍ ttu.

b) admÍnistrar e realizar a Bestão de pessoas e de cargos da Câmara Municipâ|,
podendo, para tanto, assinar portarias relacionadas ao históríco funcional dos servidores e

Vereadores;

c) executar, de acordo com as direirizes deiinidas peia lvlesa DiretoÍa,

rernuneraiória dos sei'vidores da Câmara l:4unicipai;

a pelítica
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d) autorizar, nos limites orçamentários, as despesas da Câmara e requisitâr o

numerário ao Prefeito, nos prazos e percentuais definicios para o duodécimo;
e) proceder as licítações para compras, obrâs e serviços, formalizar os respectivos

contrâtos e determinar a fiscalização de suâ execução;

f) determinar a aberturâ de sindicância e de prÕcesso administrativo disciplinãr;
g) providenciar a expedição de certiciões que forem requeridas à Câmara, relativas a

despachos, atos ou informaçêes expressamente mencionadas, conforme estabelece a Constiiuição
Federal e a nas hipóteses de{inidas em lei;

h) dar tíanspãrência píÕêiiva e âssegurar o p,eno ãcesso ão cidãdão, inclusive nos
canais eletrônicos de divulgaçâo da Câmara Municipal, dos atos, dos dados e dâs ações da
Presidência, da Mesa Diretora, de Comissões ê de Vereadores, observado o que ciispõem os s§ 10

e 11do art. 39 deste Regimento lnterno;
ii encaminhar ao Preíeito e ao Tribunai de Coíltas do Estado, na forma e nos praiss

definidos ern lei, os relatórios e as informações necessários parã â p.estação de contas e Êarâ a

consolidação dos dados fiscais, financeíros, contábeis e patrimoniais do Município.

§ 2e Compete ainda ao presidente:

l- designar e nomear, ouvidos os Líderes, os membros de Comíssão;

ll - designar e nomeêr cs membrcs de Comissão Ce Representeção Externa;

lll * presidir e participar das reuniões ardinárlas da Mesa Diretorã ou convocá{a
extraordinariamente;

lV - representar extêrnamente a Câmara Municipal, em juízo ou fora dele;
V - convocar Supiente de Vereacior, nos casos previstos neste Regimento;

Vl - promôver a apuração de responsabilldades de delites praticados no recinte da

Câmara;

Vll - atender às diligências externas solicitadas ao Departamento Legislativo, pelas

Comissões e Vereadores;

Vlll - encaminhar, monitorar e cobrar o atendimento, pelo Prefeito, de pedido de

informação por escritô e de convocação dê Secretário Municipal;

iX - dar andamento legal aos recursos interporios contra suas decisôes, sujeitando-as
ao Plenário;

X - Car posse, em reuniãô com a Mesa Diretora, ao Vereador que não for empossado

na Sessão de lnstalação da Legislatura e Pçsse e ao Suplente, quando convocadol
Xl - licenciar-se da Presidência, quando precisar âusentar-se do lvlunicípio, por mais de

quinze dias, exceto se a ausência for para atender a interêsse da Câmara;

Xll - declarar extinto o mandato de Prefeito, Vice-Prefeito ê Vereador, nos casos

#r/ \\
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Xlll - substituir o Prefeito, no impedimento deste e do Vice-Prefeito, ou sucedê-lo,

completando o mandato, ou até que se realizem novas eleições, nos câsos definidos na legislação
pertinente;

XIV - assinar as atas de Sessão Plenár'ia, os editais, as portarias e â corresEondêncià dà

Art.39. o Presidente da Câmara fica autorizado a:

| - delegar as atribuições administrativas e de relações externas a outro membro da

Mesa Diretora;

ll - apresentar proposições, devendo, quando da respectiva deliberação na Ordem do

Dia, afastar-se da Presidência da Sessãc Plerária para discutir a materia;

lll - falar sobre os assuntos da Mesa Diretora e sobre as proposições de interesse

institucional da Câmara, sem ser aparteado.

Art. 40. Para tomar parte em quâlquer discussãq nos casos admitidos neste

Regimento lntêrno, o Presidente deixará o cargo, passando'o a seu substiluto legal, e irá falar da

tribuna destinada aos oradores-

Parágrafo único. Na condição de Presidente, é vedado ao Vereador:

l- integrar comissões;

ll - mânifesiar-se em Sessão Plenária ou em reunião de Comissão a favêí üu cúntra

matéria em tramitação, exceto nos casos dos incisos ll e lll do art. 39 deste Regimento.

Art.41. O Presidente da Câmara disporá da prerrogativa de voto nos seguintes casos:

l- deiiberação de propasiçãa em que é exigido o quórum da maioria qualiÍ-icacia de

ciois terços dos Vereadores;

Il - desempatâr, quando a matéria exigir o voto favorável da maioria dos Vereadores

presentes na Sessão Plenária para ser aprovada;

lll - eleição da Mesa;

IV - destituiçãc de membro da Í!4esa;

V - cassação de mandato de Vereador ou de Prefeito.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, o Presidente da Câmara, querendo, após a

proclamação do resultado da votação, poderá justificar seu votô, pelo prazo de três minutos, sem

apaí te dos demais Vereadores.

Art. 42- Cabe ao vice-Presidente da Câmara substituir o Presidtnie *i'!1 sfu!
êrt. 39 deste Regimentoimpedimentos, ou por delegação, na hipótese do inciso ldo

lnterno.
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§ lq No caso de impedimento ou ausência do Presidente, o Vice-Presidente assumirá

integrâlmente o exercício da Presidência, registrando-se em ata da Mêsa Diretoía a transmissão

do cargo.

§ 2s No casô do inciso ldo art. 39 deste Regimento lnterno, â atuâção do Vice-

Presidente ficará Íestritâ ao limite formalizado na respectiva delegação.

Subseção ll
Dos Secretários

Art. 43. Ao Primeiro-Secrêtário, além de substituir o Vice-Presidente, êm suas

ausências ou impedimentos, compete:

I- fazer a chamada nominal de Vereadores na abertura da Sessão Plenária,

registrando as ausências e outras ocorrências sobre o assunto;

ll - encerrar o Registro de Presença no final da Sessão Plenária;

lll - fazer a chamada de Vereadores em outras ocasiões da Sessão Plenária, por

solicitação do Presidentê;

lV - registrar impugnaçôes à ata da Sessão Plenária anterior e providenciar a correção,

se assim for determinado pelo Plenário;

V - comunicar o expediente da Sessão Plenária, referindo as comunicações do Prefeito

e de outras origens, bem como as proposições e demais papéis que devam ser do conhecimento

do Plenárío;

Vl - fazer a inscrição dos oradores;

Vll - anotar, em cada proposição, a decísão do Plenário;

Vlll - superintender a redação da ata, resumindo os trâbalhos da Sessão Plenária, e

assiná-la juntamente com o Presidente;

lX - assinar, com o Presidente, as resoluções de Mesa;

X - determinar o registro e a publicaçãc:

a) de emendas à Lei Orgânica do Município;

b) de decretos Iegislativos, resoluções e leis promulSadas pelo Presidente da Câmara;

c) de portarias e resoluções de Mesa-

Xl - acompanhar a execução dos serviços internos da Câmara Municipal e fazer

observar o regulamento;

xll * realizar outras ãtribuições relacionadas à Mesa Diretora, por solicitação do

Presidente da Câmara.

Parágrafo único. O Segundo-Secretário

impedimentos e ausências ou eventualmente em seus

rá o Primeiro-Secretário em sêus

&
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Art. 44. Cabe ao Sêgundo-Secrêtário:

| - substituir o Primeiro-Secretário em seus impedimentos ou ausências;
ll - atender à delegação do presidente da câmara, na hipótese prevista no incÍso I do

êrt. 39 Cestê Regirnentc lnterno.

CAPíTULO II

DOS LÍDERES

Art.45. Nô início de cada Sessão Legislativa cada Eancada indicará à M€sa D;retÕíâ um
Líder que falará ofícíalmente por ela.

§ 1s Considera-se como Bancada a representação partidária com assento na Câmara
Munieipal.

§ 2s Âs Bancadas pocierão atuar medianie formação rie Bioco parlamentar, desde que
haja a comunicação formal e escrita à Mesa Diretora, com a indicação do respectivo Líder,

§ 3e O Líder do Bloco Partidário responderá pelas Bancadas que o Íntegram.
§ 4e O Prefeíto poderá indicar urn Vereador para representá-lo na Câmara atuândo

eümo Líder de Governo.

Art.46. O Líder, exceto durante a discussão de matériâ na Ordem do Dia, poderá usar a
palavra na Sessão Plenária para comunicação urgente e inadiável, requerendo o espaço para
Comunicação Importante de Líder.

Parágrafo único. Quando solicitada a Comunicaçãe lmportante de Lider, a palavra será
concedida ao Líder pelo prazo de cinco minutos, que pode:'á delegá-la a cutro vereadcr integrante
da Bancada ou do Bloco Partidário, conforme o caso.

Art. 47. Compete ao LÍder:

l- representãr a Bancada ou Bloco Partidário na reunião da Mesa Diretorã, quando

houver convocação;

ll - indicar Vereadores de sua Bancada oü Bloco Partidário para compor as Comissões
permanentes e tem porárías;

lll - indicar a Com;ssão que o Suplenta de Vereador atuará quando de sua convocaçãc
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V - solicitar a palavra durante â Sessão Plenária, nos termos do parágrafo único do art.
46 deste Regimento, parã Comunicação lmportante de Líder;

Vl - observadas as disposiçôes deste Regimento lnterno, impugnar decisões do
Presidente ê recoi'rêr ao Plenário quãndo âs Frerrogativas da Bancada ou do Biocc p;,-tidário nãs
forem âtendirias.

Art. 48. Compete ao Líder de Governo:
l- dispor da Comunicação lmportante de Líder, conformê prevê o parágrafo único do

art.46 deste RegimentÕ interno, apenas para a defesa de interesse do 6overno;
ll - rnanifestar-se nas Comissões para esclarecer matériãs de iniciativa de Governo,

quêndo solicitado ou por iniciativâ própriã;

lll - fazer a interlocução com o Govêrno para esclarecimentos, atendimento de
diligências e, se for o caso, modificação de matérias que estejam em tramitação na câmara e que
sejam de iniciativa do Prefeito;

lV - requerer o desarquivamentc de matérias tje inir;ativã do Governo;
V - participar de reunião da Mêsâ Diretora, quando houver convo.3ção.

CAPITULO III

^À. ^^i,'--Ãr-LrÉ,u l-vtvü))lJÊ)

Art.49. As Cornissões são órgãos técnicos constituídos de Vereadores para, ern caráter
permanente ou transitório, assessorar, mediante instrução de matéríês e,n tramitação, investigar
ou representar a Câmera-

úi.,(j j,i(jrLrrrrJ ug vviiii. vru5(.iiii.

absciut3 de seu: me:-1brr-.s.

Art. 50. As Comissões classificam-se, conforme suâ nãtureza, objeto e forma de

atuação, em permanentes e temporárias.

Art. 51. A cornposíção dos membros titulã!-es e suplentes das Con-'lssôes seiá fe;ta
mediante indicação de Líder', observado, tânto quãnto possível, c critério da proporcionalidade

Parágrafo únicc. O Presidente da Câmara scrnenae poderá conlpor Cômissãô, nô

dos incisos iil e IV do ari. 6i desre iiegimentü iniêrno.
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Seção I

Das Comissões Permanentes

Art. 52. As Comissões Permenentes têm por objetivo prestar assessoramento à

Câmara, instruindo matérias que lhe forem submetidas, emitindo pareceres ou elaborando
projetos relacionados com sua especialidade.

§ 19 As Comissões Permanentes serão formadas para mandato de um ano, observado,
pâra suâ composição, c que díspõe c ârt. 5l deste Rêgimento lnterno.

§ 2e As Comissões Permanentes serão integradas por três membros, no início de cada

Sessão Legislativa,

§ 3s Formadas as Comissôes Pêrmanentes, elas serão ínstaladas pelo Presidente da

Câmara, que divuigará sua composição, inclusive por meios eletrônicos.

§ 4s Na primeira reunião de cada eomissão Permânente haverá a eleição, dentre seus

membros, por maioria de votos dentre os presentes, do Presídente e do Vice-Presidente.

§ 5s Cada Comissão Permânente terá três Vereadores indicados pelos Líderes para

exercerem a suplência e atuarem mediante convocação.

Art. 53. As Comissões Permanêntes na Câmara Municipal são:

I - Comissão de Legislação, justiça e Redação Final;

ll - Comissão de Orçamento, Finânças e Contas Públicas;

Art. 54. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fínal:

I - quanto à área de Legislação:

a) examinar e emitiÍ parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade

de matérias em tramitação;

b) examinar se o autor da proposição tem competência para apresentá-la;

c) responder guestionamento formulado pelo Presidente, pela Mesa Diretora ou por

Comissão sobre questões quê dependam, parã süa sclução, de intêrpretação dê normãs da

Constituição Federal, da Lêi Orgânica do Município, do Regimento lnterno ou de demais leis em

vigor;

ll - cluanto à área de Justiça:

a) examínar e manifestar-se, sobre a forma cje parecer, sobre matérias que se

relacionem com:

1. direitos humanos;

2. cidadania;

3. vioiência doméstica;

4. discriminãção de raça, de idade ou de gê

LL{ h" ,
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5. abuso de poder e desrespeito ê direito líquido e certo;
lll - quanto à área de Redação Finãl:

a) propor emendas redacionais nas proposiçôes em trâmitação, com o objetivo de
corrigir as imperfeiçôes gramaticâis ou o,'tográficas, pãrê eliminar contradições. eros de técni.a
legislativa, para melhorar a precisão e ã clêrêza ou para dar mais simplicidade ao texto;

b) examinar e corrigir a redação final das proposíçôes aprovadas em plenário, de
acordo com as normâs da técnica iegislativa.

Art.55. Compeie à Comissão de Finariças, Crçamento e Círntâs públieas:

| - quanto à área de Orçamento:
a) examinar a admissibiiidade, os aspectos formais e os aspectos materiais:
1. dos projetos de lei do prano prurianual, das diretrizes orçamentárias, do orçamento

anuai e dos que pteveem suas alteraçôes;

2. de emenda ê de sugestõês popurares prôpostas aos p.ôjêtos de rei do prano
plurianual, das diíetrizes orçamentárias. do orçamento ânual e dos que preveem suas alteraçôes;

3' veriÍicar a compatibilídade de nova despesa pública com as leís do plano plurianual,
das Diretrizes orçamentárias e do orçamento Anua!, bem seu respectivo impacto orçamentário,
quandc exigido em lei;

b) acompanhar a execuçãô rio orçamento e verificar â sua regularidade;
Il - quanto à área de Finanças:

a) manifestar-se sobre:

1. tributos, bem como incentivos, benefícios e isenções de natureza tributáriâ;
2. renúncia de receita;

3. irnpacto finãncelro das matérias que geram despesa pública;
4. dívida âtiva;

5. formação e evolução da dívida pública;

6. despesas e contribuição previdenciária do Regime próprio de previdência;

lll * quanto à área de Contas Públicas:

a! sobre o Parecer Prévio do Tribunal de Contas:

1.. disponibilizar prazo de trintã dias para defesa do responsável pelas contas em
julgamento;

2. abrir consulta pública, pelo praro de sessenta dias, sobre as contes do exercício
financeiro en'i julgariento, parâ que qualquer cúntiibuinte possâ exâminá-las e, se for o caso,
quêstionar â legitimidade;

3. apreciar o Pa!'ece!' Prévir: do Tribunai de Contas do Estado, sobre as contas etn

o, posicir:nando-se a fa'ror ou contra;
4. eiaborai projeio de riecreio iegisiaiivo com c mento iav0ravei cu cúíiiiar;c

ecer Prévio do Tribunai de Côrtas dô Estado;
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5. rêtificar, após a votação em Sessão Plenária, se for o casc, o prcjetô de decret<:

legislativo de que trata o item 4 desta alínea, em redação final;
bi reaitzar, sôDre a gestão iiscai, as auciiências púoiicas de verificaçàc e aÍendimento as

n;ei3s íis.ais s examinai'o êtendií:ienio dos ;-esseciivos lirnites.

A.rt. 56. Cabe às comissões de que trata os arts. 54 e 55, instruar, incluslve com
aucliênc,a pública. e exarar parecer sobre programas fe,-lerais e estaciuais, com repercu,ssão no
iviunicÍpio, que se reíacionem cGm as suas coÍnpeiências.

Art. 57. Quando o Prefe;to vetar projeto de iei, a apreciação, inst:.ução e produção de
parecer será de responsabilidade:

l- dã Comissão dê Legíslação, Justiça e Redação Final se o argumento das razôes de
Veto for a incônstituciônaiidade materiai ou formal;

ll - da Ccmissão identificaCa com â áreê temáticâ Ca matéria vetâda, se o argumento
das razões de Vets íorem políticãs, com a indieação de contrariedade ao interesse público.

§ 1e O prazo para instrução do Veto, pelas Comissões, e de até trinta dias.

§ 2e No câso do inciso ll do caput deste artigo, no p.azo referido no § 1e, a Comissão

responsável pela instrução do Veto poderá reaiizar audiência públlca para debater com a

comunidade o ârgumento das razôes de veto.

Subsêção I

Do Presidente

Ari. 58. Compete ao Presidente de Comissãs Permasente:

| - cuida!'parâ que a proposição que tenha identid3de temática com a área de atuação

de sua Comissão seja encaminhada para instrução e emissão de Parecer, avocando-a no caso de

omissâú do Presidente da Câmara;

ll - receber a matériâ para instruÇão Ê designar a Relatoria de arooosiçãc para

Vereador membro da Comissão;

lll - providenciar, junto à Presidência da Câmara, o atendimento de dilÍgências

decididas pela Comissão, a fim de instruir a proposição, inclusive quanto à realização de audiência

pública, convocação de autoridade goyernamental ou solicitação de documentação

LUI tlPlCtl IEI I t.lt,
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Vl - determinar o registro em ata da matéria instruída na Comissão, com o voto do
Relator e dos demais membros e com a conclusão dos pareceres;

Vll - conceder vista aos demais Vereadores da Comissão do processo e da proposição,

observado o disposto neste Regimento;

Vlll - solicitar ao Presidente da Câmara a convocação de Vereador Suplente ua

Comíssão guando da ausência ou impedimento de um dos membros tituiares;
lX - convocar a Comissão para reunir-se extraordinariamente no caso de urgência;

X - organizar com o Relator o cronograma de ações para a in5trução de matéria sujeita

a ríto especial ou gue tenha grande repercussão junto à comunidade;

Xl - representar a Comissão em Plenário e nas reuniões da Mesa Díretora, quando

houver convocação.

§ 1s O Presidente da Comissão pode exercer a Relatoria de proposição.

§ 2s Cabe recurso da decisão do Presidenie de Comissão sobre pedidos de audiência

pública, consulta pública, diligência e convocação de autoridade governamental para prestar

esclarecimento sobre matéria em tramitação, desde que interposto na própria reunião, com

decisão na primeira Sessão Plenária subsequente.

§ 3s Cabe ao Vice-Presidente de Comissão substituir o Presidente de Comissão em seus

ímpedimentcs e ausências.

Subseção l!

Do Funcionamento

Art. 59. A Comissão Permanente funcionará por meio de reuniões ordinárias ou

extraordinárias, observada a seguinte ordem de trabalho:

l- abertura e verificação de presença;

ll- discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

lil - comunicação das matériâs encaminhadas pela Mesa Diretora;

iV - designação de Relatorias;

V - discussão sobre realização de audiência pública, consulta pública, diligência ou

convocação de autoridade governâmental para prestar esclarecimento e as respêctivas

providências;

Vl - apresentação de voto de Relatoria;

e deliberação do voto de Relatoriâ;

de vísta do processo, da proposição e do voto de Relatoria, se houver

lfu .ó#*\4
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§ 1s A designaÇão de Relatorias, prevista no inciso lV, deve ser feita imediatamente à
comunicação das matérias a serem instruídas.

§ 2s O Vereador responsávei pela Reiatoria de proposição terá o prazo de quatorze
dias para apresentaí seu voto.

§ 3s 0 prazÕ de que trâta o s 2c ficará suspenso:
l- enquanto a diligência solicitada para a instrução da proposição não for atendida;
Il - durante o prazo em que a proposição permanecer em audiência pública;

lll - do dia do requerimento de audiência pública ató a sua realizaçãc;
lV - do dia do reguerimento parâ coilvocaçãü de âuloridâde goveíiiâmentâl âté Õ

comparecimento em reunião de Comissão;

V - durante o prazo em que o profissionai da área jurídica da Câmara apresentar a

Orientação Tácnica sobre a propos!ção.

§ lis O prazc para a elaboração da Orientação iuririica de que tratã o inciso V cio § 3e é

de setenta e duas heras, ãdmitindo prorrogâção, poí igual prazq qüandô se trêtâr de matéria
complêxa, sujeita a rito especial ou códigos.

§ 5s Se o Vereador designado para a Rêiatoria de uma proposição não apresentar sêu
voto no prazo referído no § 2s deste artigor o Presidente da Comissão designará novo Relator, o
qual terá c prazo de sete Cias para apresentâr seu vcto.

§ §9 No caso de a proposição tramitar pelo Rlto de Urgência, o prazo para o exercício
da Relatoria, previstó no § 29 deste a.tigo, será de cinco dias e o mesmo prazo para o caso de
designação de novo Relator-

§ 7e O voio do Relator deverá conter:
| - cabeçaiho, indicando:

a) número do processo;

b) tipo de mêtéria;

c) número de materia;

d) nome do Vereador Relator;

e) dàta do protocolo da matéria;

f) indicação do autor;
g) ementa;

h) conclusão do posicíonamento do Relator que poderá ser:

X. favoráyel à trarnitação da matéria;

2. favorável à tíamiiãçãa dâ maiériâ, com emenda;

3. contrário à tramitação da matéÍia;

ll - relato com o histórico processual da matéria;

lll - posicionamento pessoal, com os fundamentos de seu voto;
issào que pcderá ser':

r"a- com inciicação expressa cie ar'!'rentÕ ao vctc do Relãtor; ,/)k'v:./
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b) assinatura, com indicaçãc expressa de acompanhamento ao voto do Relator, mas
com restrições;

c) assinatura, com indicação expressa de discordância do voto do Relator,

§ 8e Se o voto do Relator obtiver:
I - o acompanhamento da maioria dos membros da Comissão, transformar-sê-á em

Parecer;

ll - a discordância da maioria dos membros, caberá ao presidente de Comissão
designar novo Relator.

§ 9e No caso do inciso ll do § 8!, o voto do Vereador que originalmente exerceu a

Relatoria permanecerá no Processo como voto vencido.

§ 10. O Presidente de Comissão é o último a manifestar-se sobre o voto do Relator, tão
somênte em caso de empate.

§ 11. É facultado ao membro de Comissão apresentar seu voto em separado.

Art. 60. Parâ a proposição gue trata de materia de grande repercussão, â Comissão
responsável pela análíse de seu impacto social deverá realizar audiência públíca para debatê-la
com a comunidade.

§ 1e O Presidente de Comissão definiré com o PresiCente da Câmara a logística, o lccal,
a dâta e ã ampla divulgação da aueiiência pública de que trata este artigo.

§ 2e Após a publicação e divulgação do edital, a proposição objeto da audiência
pública, com sua justificativa, permanecerá à disposição para acesso público, no site da Câmara
lviunicipal, peio prazo de setenta e duas horas.

§ 3o trJa audiência pública será observado:

I - abertura, pelo Presidente de Comissão, com:

a) indicação de autoridades e Vereadores presentes;

b) apresentação da matéria da proposição a ser discutida; e

c) expiicação de metodologia a ser observada;

ll * após, de acordo com a ordem de inscrição, até oito oradores se manifestarão pelo

prazo de ci co minutos, sem apartes;

lll - encerrada a manifestação dos oradores inscritos, o Presidente de Comissâo

passará a palavra aos Vereadores pelo prazo de cinco minutos, sem apartes, na seguinte ordem:

a) Vereadores titulares da Comissão;

b) VerÊãdores não tiiüiares da Comissão;

c) Vereador designado para Relatoria da proposição.

§ 4e O Vereador Relator da proposição objeto da audiência pública poderá, a qualquer

momento, solicitar a pala.rra para prestar esclarecimento.

§ 5e Encerrada a audiência púbiica, a Câmara permanecerá disponível

recebimento de sugestões, pela socíedade, à proposição, lo prazo de sêtenta e duas hcras.
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§ 6e As sugestões populares serão examinadas quanto à respectiva viabilídade técnica,
pelo Vereador-Relator, em seu voto.

§ 7e A âta da audiêrrcia púbiica, com as manifestações, encaminhamentos e sugestões
apresentadas, será publicada e divulgada, inclusive por meios eletrônicos, no pi'azo de quarenta e

oito horas, co*tado da encerramento do prezo referido no § 5e.

§ 8s Para os fins deste artigo, considera-se matéria de grande repercussão:
l- projetos de le! do plano plurianual, das diretrizes orçamentáriãs e do orçamento

anual;

il - píojetos de iei que modifiquem as leis referidas no iij.iso !, qi.iando ê aiierâÇão
relacionar-se com programas sociais;

lll - proposições que se relacionem com:

a) plano diretor de desenvolvirnento integrado;

bi paisagismo urbano;

c) trânsito e transpôrtê;
d) mobilidade urbana e acessibilidade;

e) transporte coletivo;

f) meio ambiente e preservaçãô âmbiental;
g) cbras e posturas públicas;

h) tributos e beneÍícics fiscais;

i) turismo e desenvolvimento regional;
j) demais matérias que a Comissão julgar de amplo interesse público-

§ 9l A audiência púbiica de que trata este artigÕ deve ser realizada mesmo que a

proposição trarnite pelo Rito de Urgência +u sejã pautada para deliberação ern Sessão Legislativa

Extraordinária, cabendo, ao Presidente da Câmara, em conjunto com e Presidente de Comissão,

organizar o calendário legislativo para a suê realização.

Art. 61. As reuniões de Comissão serão públicas e suas atas serão divulgadas, inclusive
poi" meios eletrônicos.

Seção ll
Das Comissôes Temporárias

Art. 62. A Comissão Temporária destina-se a apretiar assunto .elevante ou excepcional

a Câmara, sendo constituída de três rnernbros, exceto quando se tretar de

P
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externa.
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Art. 63. As Comissões Temporárias poderão ser:

l- Especiâl;

ll - Parlameniar de lnquérito;

lll - de Representação Externâ;

lV - Representativê;

V - Processante.

§ 1e A resolução que instituir Comissão Temporária fixará seu prâzo, que poderá ser

prorrogado, por solicitação de seus membros, mediante aprovação em Sessão Plenária,

§ 2q As Comíssões Temporárias serão extintas:

| - com o atendimento de seu objeto;

ll - com o término do prazo definido para o seu funcionamento.

§ 3s Adotar-se-á, na composição das Comissões Temporárias, o critério da

proporcionaiidade particiária, exceto para a previste no inciso lV.

Art. 64. As Comissões Temporárias serão constituídas com objeto e prazo de

f uncionamento definidos:

l- mediante requerimento de Vereador, aprovado peio Plenário, quando se tratar de

Comissão Especial ou de Representação Externâ;

ll - mediante requêrimento subscrito por, no mínimo, um terço de Vereadores,

quando se tratar de Comissão Parlamentar de lnquérito;

lll - de ofício. pelo Presidente da Câmara, quando se tratar de Comissão

Representativa.

§1p A Comissão Temporária, umâ vez constituída, será instalada pelo Presidente da

Câmara no prazo de sete dias úteis.

§ 2e Não é admitida a criação de Comissão Temporária para tratar matéria já definída

neste Regimento lnterno como sendo de competência das Comissõe§ Permanentes.

Subseção I

Da Comissão Especial

Art. 65. Â Comissão Especiâl sÊrá formada para:

| - apresentar proposta de alteração à Lei Orgânica do MunicÍpio;

ll - apresentar proposta de alteração do Regimento lnterno ou sua nova versão;

de matéria que exi.la estudo específico de alta complexidade ou impacto

á,1/.,5
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lV - realizar ação conjunta com outros parlamentos, desde que trate de tema de

interesse público relativo ao Município e ao desenvolvimento local.

§ Ls O requerimênto para a formação de Comissão Especial deverá ser subscrito por,
no mínimo, um terço de Vereadores e indicãr cbjeto a ser atendido, com a devida fundamentação.

§ 2e A ãtuação da Comissão Especial, a sua composiçâo, a escolha do presidente, a

designação de Relatoria e o seu funcionarnento, observarão, no que couber, as disposiçôes deste
Regimento lnterno, quanto às Ccmissões Permanentes.

§ 3e O Pareeer de Comissãe Especial será publicado, çomunicado aos Vereadores em
Sessão Plenáriâ e divulgado, inclusive por meios eieirônico§.

§ 4e No caso de o Parecer de Comissão concluir peia realização de diligências
institucionais, pela Câmara Municipal, o mesmo será deliberado na primeira Sessão plenária

subsequente a sua publicação e divulgação.

§ 3e Âpiicã-se aa Presidenie de Comissão Especiai, no que couber, a5 atribuiÇô€s
prêvistãs no art. 58 deste Regimento lntern§.

Subseção ll
Da Comissâo Pãrlamentar de lnquérito

AG. 66. Â Câmara Municipal, a requerimenlo de um terço dos membros, instituirá
Comissão Parlamentãr de lnquérito para a apuração de fato determinado e por prazo certo, com

poder de investigação próprio de autôridade judicial, além de outros prêvistos em lei e neste

Regimento lnterno.

§ 1s Considera-§e fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a
vida púhlica e a oi'dem constitscional e legal, econômica e social do Município, quê estiver

devidamente caracterizado no requerimento de cônstituiçãc da Comissão.

§ 2e A Comissão Parlamentar de lnquérito, por decisão de seus memtrros, poderá atuar

também durante o Recesso, e terá prazo de cento e vinte dias, prorrogável por mais sessenta dias,

mediante deliberação em Sessãa Plenária, para conclusão de seus trabalhos,

§ 3e A compo§;ção da Comissão Fariamentar de lnquérito será dê três Vereadores

titulares e contará com três Vereadores que permanecerão na suplência e atuarão nos

impedimentos e ausências dos titulares.

§ 4q O Vereador que primeiro subscrever o pedido de formação de Cornissão

PârlaÍnentâr de inquérito a iniegrãrá de íoíma âutornática, computandÕ suã indifação na

proporcionalidacie partidária.

§ 5s Obtido o número

Presidenie da Câm:r'a:

de assinaturas reíerido no
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r- confirmar que o fato indicado para a formação da comissão parramentar de
lnquérito caracteríza-se como determinado, nos termos indicados no § 1e;

rr - no prazo de cinco dias úteis. instaiar a comissão parramentar de rnquéritô;
lli - designar os apcics técnico, operacional, lôgísticê e funcional para o

funaionaffiento ê Õ atend;mehto do objeto da comissão parlamentar de,nqüér;t0.
§ 6e Instalada a comissão parramentar de rnquérito, em sua primeira reunião, será:
l- realizada, dentre seus membros titurares, a ereição do presidente e do Vice-

Presidente;

ll - designado, pelo presidenie da comissão. um membro titular parã Õ exereíeiÕ da
Relatoriê;

lll - definida, por seus membros, cronograma de trabalho com as ações de
investigação a serem desenvolvidas, com aplicação subsidiária. para a respectiva formalização, do
Código cie Processo Penai.

§ 7e Cêbe ao PrÊsidentê da Cômissão parlamentâr de inquérito:
l- convocar e dirigir as reuniôes;
ll - qualificar e compromíssar os depoentes;
lll - requisitâr servidores e diligências;

lV - convccar indiciãdos e testeínunhas para dep+r;
V - superintender os trabaihos e asslnar as correspondências expedidas;
Vl - proferir voto de desempate;

Vll - representar a Comissão;

Vlll - requisitar documenios e informações e determinar quaisquer providências
necessáries ao trabalho da Comissão;

lX - requerer ao Plenário a prorrogaçãc de prazo de que tratâ o § Ze.

§ 8s Ao término dos trabalhos, a Comissão Parlãmentar de lnquérito ãpresentârá
reiatório circunstanciado contendo a descrição resumida de todo o processo, com suas
conclusões, que será publícado e divulBado, inciusíve por meios eletrônicos, e encaminhado:

l- à Mesa, quando forem indicadas providências de sua alçada;

Itr - às Comissôes Permanentes, conforme s cas§, pêra elaboração de proposição,
conforme área de atuação e objeto da providência Índicada:

lll - ao Ministério Público, com cópia autenticada e rubricada da documentação, para
que adote as medidas decorrentes de suas funções ;nstituaiênais. no caso Ce conclusâo por prática
de crime ou de improbidade âdministrstiva;

lV - ao Poder Executivq para adotar as providências saneadoras de caráter disciplinar,
íur.rcional, patrimoniai, operacionai ou ádministrativo;

\/ - a Coffis.'cãD pe!-n'ranenlê qí-!e tenha ã maior comarnatéria,àqual
caberá acompanhar o que {oi indicado no inciso lil desie parágrafo

drl/,"'l
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§ 9s Nos casos dos incisos Il e lll, a remessa será feita pelo presidente da Câmara, no
prazo de cinco ciias úteis.

§ 10. No relatórío de que trata o § 89 deverão constar depoimentos arrolados, mas nâo
êfetivâdos-

§ 11. Esgotado o Frazo previstô na § 2e deste ãítigo, sem que â CÕmissão pãíiãínentar
de {nquérito tenha ccncluído seu Relatório/Parecer, a sua extinção sêrá automática.

)pÍJ5eçdu t

Da Comissão de RepÍesêntação Exter a

Ârt. 67. A Comissão de Representação Externa será constituída, a requerimento cie

Vereador, apÍovêdo pelo Plenário, corn a íncumbêncía de íêpresentâr a Câmara êrfi ato pêra o
qual tênha sido convidada ou a que haja de assístir, em razão de interesses institucionais ou que

se rêlâcionem ao desenvolvimento do Município-

§ 1e Os integrantes da Cômissão de Representação Externa serão designados de ofício
pelo Presidente da Câmârã, asseguranCc-se a pa!.ticipãçãc do êutôr ds !.equerimentc de suã

§ 2e O Presidente, se o desejar, integrãrá automaticamente a Comissão de

Representação Externa.

§ 3s Â Comissãô de Rêpresentação Êxterna apresentará ao Plenário reiatório de sua

missão, com as conclusôes !'espêctivas, que será publicade e dÍvr.rlgado, inclusive por rneios

eletrônicos.

§ 4e Na primeire Sessão Plenária subsêquente ao atendimento da representação que
justificou a Comíssão, o autor do seu requerimento constitutivo usará a palavra para, em cinco

minutos, expor as conciusões de que trata o § 3s deste artigo, com possibilidade de apartes.

Subseção lV
Da Comissão Representativa

Art. 68. Â Comissão RÊpresentâiiva é o órgão de representação e atuâção da eâmar-a

Municipal, durante o Recesso, será integrada pelo Presidente e por nr1 impar de Vereadores,

observado o § 2s do art.32 da Lei Orgánica Municipal, indlcado respectivo Líder, na última

Sessão Pienária Oruinária cie caiia Sessãr: Legislativa
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§ 1s A indicação dos integrantes da Comissão Representativa vale por todo o período
de Recesso.

§ 2e A Presidência da Comissão Representativa será exercida pelo presidente dâ
câmara Ldunicinal, que será substituído, em sêus impedimentos, pelos demais membros da l*esa,
na ordem rêgimental.

§ 3e É vedado ao membro da Mesa integÍar a comissão Representativa, exceto para
substituir o Presidente, na forma do s 2s deste artigo.

§ 4s Ao Vereador que não integrar a Comissão Representativa será façultada a
prÊsençâ nâs suas reuniôes, üom diíeito a manifestar-se sobre os temas em debate, porém sem
direito â vôto-

§ 5p Aplica-se à Comíssão Representativa, no que couber, as disposições estabelecidas
para as Comissões Permanentes.

Art. 69. Compete à Comissão Represeniãtiva:
I - zelar pelas prerrogativas da câmara Municipal, na condição de poder Legislativo,

pela observância da Constituição Federal, da Constituição Êstadual, da Lei Orgânica do Município,
do Regimento lnterno da Câmara e das garantias neles consignadas;

li - ccnvocar, acm c vcto da maioria de seus membros, secretário Municipal para
prêstâr, pÊssoaimênte, informações sobre assuntos compreendidos na área da respectiva pasta,
previamente determinados;

lll - autorizar o Prefeito a se afastar do Município, na hipótese prevista na Lei Orgânica
do ÊJunicípio;

I\í - resol!,er sobre licença de vereador;
V - dâr posse a suplente de Vereacior;

Vl - exercer a competência adminístrativa da Mesa da Câmara, em caso de urgência,
quando ausentes ou impedidos os respectivos membros;

Vll - fiscalizar e controlar os atos do poder Executivo;

Vlll - receber petiçõer reclamações, representaçôes ou queixâs de qualquer pessoa

co&t.ã âtos or.l ornissões das autoridades ou entidadês públicas;

iX - designar membro para rêpresentar a Câmara em eventos de interesse municípal,
estadual, nacional e internacional;

X - çonvocar Sessão Legislatlya Extrâordinária, nos casos admitidos neste Regimente
lnterno.

§ 1s Durante a realizãção de Sessão Lêgislativa Extraordinária, considerando que o
Recesso é suspenso, cessa a atuação da Comissão Representativa, com o retorno da atuação da

Mesa Diretora e das Comissões Permanentes.

§ 2e A Comissão Êepresentativa deve apresentar dos trabaihos por ela

reaiizados, quandô do reinício do períedo de da Câinara.
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Subseção V
Da Comis§ão Proce§sante

Art. 7ü. A comissão processãRtê sârá formãda pêíâ instruir as seguÍntes matériês:
| -1'ulgamento por infração político-administrativa praticada por:
a) Prefeiio;

b) Vereador;

Il - destituição de membro da iúesâ DirÊiora.
§ 1ê No caso do inciso t, a formação, o funcionamento, âs atribuições e os prazos de

atuação da comissão Processante observarão o que dispõe a íegislação federar.
§ 2e No caso do inciso I, a formação, o funclonamento, as ãtribu!ções e os prazos de

atuação da comissão Processante observarão o que dispõem ús arts. 34 e gs deste Regimentc
lnterno.

r,,r oírr rr n r. r

DC PLENÁRIO

Art. 71- o Plenário é o órgão deliberativo e soberano da câmara, consiituído pela
reunião de vereadores em pleno exercício do mandato, na íorma e número legal para deliberar.

Parágrafo único. A reunião dos Vereadores, na forma prevístã neste artígo, denomina-
<a (occãr Plan4.i-

Art. 72. Cumpre ao Plenário deliberar sobre todas as matérias de competênc,à cia

Câmara Municipê|, ncs termos deste Regimenio lnterne e da Lei Orgânica dc Municíplo.

Ârt. 73. As deiiberaçães de plenário. deseie -que estejaffi prêsentês. no fiinimo. a
maioria absoluta de Vereadores, serão tomadas:

l- por maioria simples, sêmpre que a matéria necessitar o voto de mais da metade dos
Vereadores presentes na Sessão Plenária para sua aprovação;

li - por maioria absoiuta, sempre que a ínatéria necessitar dos votos da maioria cjos
membros da Càrnar-a Municipal para sua aprovaçãq independenternente do número de
Vereadores presentes em Sessão Plenária;

lll * por maioria qualificada, seínp:.e que a mãtéria necessitar vôtos de dois têl'ços
dos membros da Câmara Municlpai para sua aprovação, do número de

d
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§ le Não havendo indicação de deliberação por maioria absoluta ou por maioria
qualificada na Lei Orgânica do Município ou neste Regimento Interno, as deliberaçôes de Plenário
serão tomadas por maioria simpies.

§ 2s C desemoate para aprovação de matéria. pelc voto do presidente da Câmara, só é
necessário no caso do ;nciss l.

CAPíTULO V

DA I]UVIDOR!A PARLAMENTAR

Art. 74. A Ouvidoria Pariamentar é o órgão da Câmara Municipal responsável por:
l- receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes as reclamaçôes ou

representações de pessoas físicas ou jurídicas sobre:

a) violação cu qualquer fcrma de discriminaçãc atentãtória das dirÊitcs e liberdades
fundamentais;

b) ilegalidades ou abuso de poder;

c) mau funcionamento dos serviços legislativos e administrativos da Casa.

ll - propor medidas parê sanar as violações, as ilegalidades e os abusos constatados;
Ill - propor à Mêsa Diretora, a Fartir de reclamações e represêntaçôes que chegam na

Câmara:

a) medidas necessárias à regularidade dos serviços internos;

b) indicar inovações e melhorias que possam agregar qualidade aos processos

internos;

c) p!'opor a êberture de sindicância ou de processo disciplinar administrativo destinedo
a âpurar irreguiaridades funcionais ou operacionais;

lV - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público ou a outro
órgão competente as denúnc!as recebidas que necessitem de investigaçào;

V - responder aos cidadãos e às entidades quanto às providências tomadas pela

Câmara l/lunicipal sobre os âssunros institucionais de seu interesse dentro do prazo de tÍintà dias,

â contâr do seu recebimer:to, prsrrogá',/el de forma justiíicada umã única vez, por igual período;

Vl - realizar audiências públicas com segmentos da comunidade, a fim de discutir a

ampliação da qualidade do serviço prestado pela Câmara Municipal, bem como suã atuaÇão como
Poder Legislatlvo,

Paíágrafo únics. A Ouvidüriâ Pâriâ :eLj,rrl-)e-d UíUlíldirdiÍlCílrt, LúíI: r rviCrJ

Diretorâ, na primeira ierça-feira de cada

ássuntos de sua cômpetência.

horas, para expor", cieiiberar e cjiligenciar os
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Art. 75. A ouvidoria parlamentar é composta de um ouvidor Geral designado, dentre
os vereadores, pelo Presidente da câmara, a cada dois ànos, no início da primeira e da terceira
Sessão Legíslativa, vedada a recondução para o período subsequente.

§ 1s Todâ iniciâtiva provocada ou implementada pela OuvÍdoria Parlamenta;- terá
ampla divulgação, inclusive por me!os eletrônicos.

§ 29 Demais instruções acerca do funcionamento da Ouvidoria Parlamentar poderão
ser instituídas por resolução própria.

TíTUL0 tII

DAS SESSÕES PLENÁRIAS

CAPíTULO I

DA§ ürSFOSiÇÕÊS PRELiMiNÂRES

Art. 76. As Sessões da Câmara Municipal serão:

| - Ordinárias;

ll - Extraordinárias;

lll - Solenes;

lV - Especiais_

Art. 77. A recinto do Plenário é, em Sessão, privativo de:

I - Vereador;

ll - convidados em visitas oficiais;

lll * servidores da Câmara lr4unicipal, quando em serviçc, em auxilio à Mesa Oiretore.
podencio, inclusive, manifestar-se para prestar quaisquer esclarecimentcs que o Presidente

solicitar;

IV - cidadãos autorizados pela Mesa Diretora.

Parágrafo único- A Câmara poderá dêterminar que parte da Sessão Plenária seja

destinacia à comemoi'ação, homenagem ou recenção de personalidade visitânte.

A!'t. 78. Du!"ante a Sessão, a!érn dos Vereadores, poder'ão excepciona lrnente, rnediante
aLitôrização da Mesa D,retora, usar da palavra:

i - visitantes recepcionacios or"r hornenageacios;
r, - g.ô{ô;t^ 
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lll - Se.retários Municipais, quando convocados maniíe-star

1
interesse.

§ 1e O orãdcr submeter-se-á às seguii'ites
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| - falará de pé, exceto o Presidente, ê só por enfermidade poderá obter permissão

para falar sentado;

ll- dirigir-se-á âo Presidente ou ao plenário;

lll - dará aos Vereado!-es o trâtã;,liento de "Excelência,,.

§ 2e O orâdor não poderá ser jnteríompido, a não ser p+ra:

í - formulação de questôes de ordem;
ll - apartes, nas hipóteses admitidas nêste Regimento;

lll - requerimento de prorrogação da Sessão plenária.

Art. 79. A sessão poderá ser suspensa:

l- pelo Presidente:

a) no caso de visita de convidados oficiais, bem como de pessoas ilustres, exceto
durante â Ordem cio Dia;

b) em cumprimento de ordem judi.ial;

ll - por decisão do Plenário, a requerimento de Líder, por motivo de interesse público.

§ 1e A suspensão, no caso da alínea "a" do Ínciso l, será levada a efeito pelo presídente

da Cámara, por tempo indeterminado, sem dedução de tempo reservado à Sessão plenária, que

terá a sua Curaçãc reguiar.

§ 29 Á suspensão decidida peio Plenário, no caso previsto no incísc ll, terá durãção
máxima de trinta minutos, deduzindo-se o tempo que durar a suspensão daquele reservado à

Sessão Plenária.

Â.ít.80. Qualquer cidadãc pederá assistir à Sessão Plenária. desde que não atrapalhe o

bom andamento dos trabalhos, sendo proibido qualquer interpelaçâo aos Ve:"eadores.

§ 1s O Presldente, se necessário, fará retirar o cidadão impertinente ou determinará a

evacuaçâo do recinto reservado à comunidade.

§ 2s Não haverá Sessão Plenária em caráter secretô.

§ 3e Será dada ampla publicidade à Sessão Plenária, inclusive por meios eletrônicos,
facilitando-se o trabalho da imprensa, divulgando-se a pãutã e o resumo dos trabalhos.

Art. 81. Para os efeitos legais, considerar-se-á presente à Sessão Plenária o Vereador
que registrar a presença até o início da Ordem do Dia, participando dos trabalhos do Plenáric e

das vctações.

§ 1e O registro de presença será fechado, peio Presidentq quando do início da Ordem

do Dia, devendo o Primeiro-Secretário assinalar o nome dos Vereadores ausentes, com registro

em ata.

§ 2ç Ao final da Sessão Plenária, o Primeiro-Secretário regisirará o nome dos

Ceixararn de Celiberar ls trabalhos
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da Ordem do Dia.

§ 3e A verificação de presença poderá ser requerida por Líder, a qualquer momento da
Sessão PlenárÍâ.

§ 4e A presênça de Vereadoi" em Sessão Solene ou em Sessão Especiai será confirmada
pela sua assinatura no início dos trabalhos.

CAPíTULO II

DA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA

Seção I

Das Disposições Gerais

Ari. 82. A Câmara Municipal realizará Sessão Plenária Ordinária, independentcmente

de convocação, na primeira e terceira segunda-feira de cada mês, às vinte horas.

Parágrafo único. Se no dia da Sessão Plenária Ordinária for feriado ou ponto

facultativo, a Sessão Plenária ôrdinária será realizada na segunda-feira subsequente, no mesmo

horário.

Art. 83. A Sessão Plenária Ordinária iniciará com a presença de, no mínimo, um terço

de Vereadores, assim verificada em chamada nominal.

§ 1s Não havendo número iegai, o Presidente aguardará até quinze minutos,
persistindo a ausência de Vereadores, será declarada encerrada a Sessão Plenária, la.rrando-se ata

negativa em que será registrado o nome dos presentes, despachando-se os documentos

constantes do Expediente.

§ 2s À hora regimental o Presidente declarará aberta a Sessão Plenária.

Seção ll
Do Quórum

Art. 84. Quórum é o número de Vereadores presentes para a realização de Sessão

Plenária, reuníão de Comissão ou deliberação na Ordem do Dia.

Art.85. As deliberações serão tomadas de acordo com o que prevê o art. 73 deste

Regimento lnterno.

g
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§ 1e São exigidos os votos fãvoráveis da de Vereadores para:
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I - rejeição de veto;

ll - aprovação de projeto de lei complementar;

lll - as matérias específicas indicadas na Lei Orgânica Municipal.

§ 2s São exigidos os votos favoráveis da maicria qualificada de Vereadores para:

l- aprovação de propostâ de emenda à Lei Orgânica do Município;
ll - rejeíção do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, sobre as contas que o

Prefeito deve anualmente prestãr;

lll - cassação de mandato de Prefeitç e de Ver.eador.

lV - as maierias específicas indicadas na Lei Oígânica Municipal"

Art. 86. A declaração de quórum, questionâda ou não, será feita pelo Presidente logo

após a chamada nominal dos Vereadores.

Parágrafo único. Verificada a falta de quórum para a deliberação de matéria da Ordem

do Dia, a Sessão Plenária será encerrada.

Seção lll
Das Partes cia Sessão Plenária Ordinária

Art. 87. A Sessão Plênária Ordinária terá duração máxima de três horas e se reaÍizará

pela composição das seguintes partes:

l- Expediente do Dia, com até vinte minutos, o qual se destinará:

a) à aprovação da ata da Sessão Plenária anterior, ficando dispensada a leitura, salvo

se houver requerimento verbal de um terço de Vereadores presentes;

b) à teitura dos documentos oficiais endereçados à Câmara Municipal, para os quais

seja necessário dar a devida publicidade, que serão lidos de forma resumida;

c) à apresentação de recurso de Vereàdor contra ato do Presidente;

d) outros comunicados, a juízo do Presidente da Câmara Municipal.

ll - Tribunâ Popular, na forma regimental, com prazo de vinte minutos;

lll - Grande Expediente, com duração máxima de trinta minutos;

lV - lntervalo, não superior a dez minutos, acaso requerido por Líder e deliberado pelo

Plenário;

V - Ordem do Dia, para discussão e votação dos projetos da pauta, com duração de até

sessenta rÍ'iinuto§;

Vl - Explicações Pessoâis, para que o Vereador inscrito até trinta minutos antes do

início da Sessão Plenária, fale sobre as ações de seu Gabinete;

Vll - Comunicãção de Bancada, o Líder inscrito até trinta minutos antes
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Sessão Plenária fale sobre as ações da sua Bancada;

Vlll - êncerramento da Sessão, podendo o Presidente fazer uso da palavra para

informações institucionais da Cámara Municipal.

§ 1e Qualquer Vereador, quando da votaçãc da ata, no Expediente, poderá solicitar

retificação.

§ 29 No Grande Expediente, um Vereador, por Sessão Plenária, usará a palavra por até

trinta minutos, com aparte dos demais, para tratâr de tema de interesse público, com repercussão

no Município ou para falar sobre proposições que estejam em tramitação na Cêmara Municipal.

§ 3s A inscrição de Vereador pãrâ Orador do Grande Expediente é âutomáticâ, por

ordem de inscriçãô, com divulgação na primeira Sessão Plenária Ordinária da Sessão Legislativa

até a última.

§ 4e O Presidente da Cârnara será incluído na lista de Oradores do Grande Expediente,

devendo, durante o uso da palavra, passar a Presidência da Sessão Pienária para o Vice-

Presidente.

§ 5s Nâ Ordem do Dia, durante a Discussão das matérías pautadas para deliberação, o

Presidentê observará â seguinte ordem e tempo de uso da tribuna:

l- cinco minutos para o Vereador autor ou para o Líder de Governo, quando a matéria

for de iniciativa do Prefeito. para êxplanação inicial da proposição, com descrição de seu objetivo e

de sua justificatava;

ll - três minutos para cada Vereador que relatou a proposição explanar sobre o
Parecer da Comissão que integra;

lll - três minutos para o Vereador autor de emenda à proposição explanar o seu

objetivo e a sua justificativa;

lV - cinco minutos para o Vereador que desejar manifestar-se sobre a proposição e

sobre o seu voto;

v - três minutos para cada Líder encaminhar a votação.

§ 6e Exceto no caso do inciso V do § 5e, o pronunciamento na Ordem do Dia poderá

receber aparte, desde que permitido pelo orador, sem acréscimo no tempo de cada manifestação.

§ 7q Para Explicação Pessoal, o tempo de tÍinta minutos será dividido pelo número de

Vereadores inscritos, na forma prevista no inciso Vl do coput deste artigo.

§ 8e Cada Líder inscríto usará a palavra por cinco minutos para Comunicação de

Bancada, podendo delegar a palavra para outro Vereador de sua Bancada.

§ 9s Exceto durante a Ordem do Dia, o Líder de Bancada poderá, por uma vez,

requerer a palavra ao Presidente da Câmara para Comunicação Urgente de Líder, pelo prazo de

cinco minutos.

§ 10. A Comunicação Urgente de Líder só poderá ser requerida para:

l- manifestação sobre situações de urgência que se relacionem à Bancacia: e
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demais Vereadores, possâ se mânifestar.

§ 11.0 Primeiro-Secretário da Mesa fará o controle da ordem das manifestações,

proferindo as sêguintes palavras "com a palavra o Vereador,.., pelo prazo de .....".

§ 12. As partes da Explicação Pessoal e da Comunicação de Bancada poderão ser

suprimidas, por acordo dê Líderes.

Subsegão I

Da Tribuna Popular

Art. 88. Qualquer cidadão ou representante de organização da sociedade civil, com

sede no Município, poderá fazer uso da tribuna, pelo espaço de dez minutos, para falar sobre
demandas locais ou com repercussão no Município, desde que respeite as normas cieste

Regimento e se inscreva ãté setenta e duas horas entes da Sessão Plenária Ordinária de cada mês,

junto ao Departamento Legislativo dâ câmara.

§ 19 O requerimento para uso da Tribuna Popular deverá indicar expressamente o
tema a ser abordado, sendo proibida a explanação de assuntos que se relacíonem:

| - à proposição em tramitação na Câmarai

ll - à matéria político-partidáíia;

lll - a assunto relacíonado à eleíção de

associaçôes;

cargos púbiicos, de sÍndicatos ou de

lV - ã temas que agridam ou desrêspeitêm:

a) a iniegridade de membros e de instituições públicas;

b) os direitos humanos;

c) promovendo qualquer forma de discriminação.

§ 2e Finda a leitura do Expediente nâ Sessão Plenária Ordinária, será dada a palavra ao

orador inscrito, de acordo com o ciisposto no neste artigo.

§ 3s O tempc que será ocupado pelo orador denomina-se 'Tribuna Popular" e

somente poderá ser usado uma vez por Sessão Plenáría Ordinária.

§ 4e Durante a manifestação do orador na Tribuna Popular, não haverá aparte.

§ 5s Os cinco primeiros Vereadores que se inscreverem até às dezessete horas do dia

da Sessão Plenária Ordinária poderão usar a palavra, por dois minutos, para se manifestar sobre o

terna abordado pelo orador da Tr"ibuna Popular.

§ 6e O Presidente da Câmara:

I- indeÍerirá o requerimento de uso da Tribuna Popular que não ãtender às condições

descritas neste artigo;

Ué ^q

{

\I

r\l
()

Grr,"tá Ã7



ll - cortará a palavrâ e encerrará o pronunciamento do orador na Tribuna popular,

diante de manifestação que contrarie o disposto no § 1a deste artigo.

Subseção ll
Da Ordem do Dia

Art. 89. A Ordem dú Diâ destina-se à discussão e voiação de:

l- requerimentos, moções, recursos, cuja deliberação seja de alçada do Plenário;

ll - proposiçõês, desde que devidamente instruídas peias Comissões, com os

respectivos pareceres.

§ 1e Quando, no curso de uma votação cie uma proposiÇão, esgotar-se o tempo
destinado à Ordem do Dia, esta será prorrogada âté que seia concluída a apreciação da matéria.

§ 2e A pauta da Ordem do Dia, com as proposições e respêctivas justificativas,

juntamente com os pareceres, deverá estar à disposição dos Vereadores e da comunidade, por

meios eletrônicos, com antecedência mÍnima de vinte e quatro horas antes do início da Sessão

Plenária.

Art.90. A realização da Ordem do Dia será condicionada à presença da maioria

absoluta dos Vereadores.

Art. -q1. As matérias incluídas na pauta da Ordem do Dia deverão ser agrupadas

segundo o segulnte critério de prioridade:

| - proposíções com prazo legal:

a) vetos e emendas;

b) projetos do Execuiivo com pedido de urgência;

c) projetos do plano nlurianual, das diretrizes orçãmentária e do orçamento anual;

d) projetos do Legislativo.

ll- parecer de redação final;

lll - demais matérias, ordenadas segundo a cronologia de suas proposiçôes.

§ Le se necessário, a ordem do Dia poderá ter item único no caso de discussão e

votação de proposição qije se sujeite ã rito especiai.

§ 2e Quando a Comissão de Legislação, Justíça e Redação Final se manifestar pela

inconstitucionâlidade de projeto de lei, o Pêrecer será discutido e votado com prêfêrência às

matérias indicadas nos incisos do cop{rf deste artigo.

§ 3e C projeio de lei em Rito de Urgência e o veto, quando vencidos seus prazos de

tramitação, sobrepor-se-ão às demais mâteri7§) da Ordem
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deliberação, até gue suas votações sejam finalizadas.

Art.92. A Ordem do Dia só será modificada no caso de:
l- adiamento de vctação de orooosiçãc, desde que solicitada pelo autcr dà matéria ou

pelo Líder do Governc, no caso dos projetos de autoriã do podeí Executivo;
ll- inserção de projetos que estejam tramitando pelo Rito de Urgência;
lll - inversão de pauta, por acÕrdo de Líderes;

!V .- deter"minação judicial.

Subsêção III

Do Apartê

Art' 93. Aparte é a interrupção consentida, breve e oportuna do orador de tribune para
índagação, esclarecimento ou contestação.

§ 1s É vedado ao Presidente ou a qualquer Vereador no exercício da Presidência
aparteaÍ o orador de tribuna.

§ 2e Durante o Aparle, não ocorrerá suspensão da contagem do prazo de manifestâção
cio orador.

§ 3e O prazo de duração do Aparte não poderá ser superior a um minuto.

Art. 94. Não serão permitidos Apartes:

l- à palavra do Presidente, quandc r'lâ direção dcs trabalhos;
Il - paralelos e cruzados;

lll- quando o Líder esteja encaminhando a votãção;
lV - na declaração de voto;

V - quando a palavra estiver sendo usada para tralar de ata ou de questão de ordem;
Vl - quandô o VereadÊr já tiver apaÍteado ô oíador.

§ 1e O Aparte se subordinará às disposições relativas aos debates, em tudo o que lhes
for apiicável.

§ 2s É facultado ao Orador de Tribuna não conceder o Aparte.

Subseção lV

Da Suspensâo da Sessâo
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Art. 95. A Sessão Plenária poderá ser suspensa para:

l-manteraordêm;
ll - recepcionar visitante ilustre;

lll - prestar excepcional homenagem de pesar;

lV - compor acordo de Líderes.

§ 19 O requerimento de suspensão da Sessão Plenária será decidido pelo Presidente,

cabendo recurso, dessa decisão, ao Plenário.

§ 2e O recurso de que trata o § 10 deverá ser interposto por Líder, que exporá as suas

razões peio prazo de dois minutos, com deliberação imediata do PlenáÍio.

§ 3e Não será admitida suspensão de Sessão Plenária durante a fase de votação, na

Ordem do Dia, a não ser para manter a ordem.

Subseção V

Da Prorrogação da Sessão PlenáÍia

Art,96. A Sessão Plenéria poderá ser prorrogada para finalizar a discussãc e votação

de matéria constante da Ordem do Dia, desde que requerida verbalmente por Líder ou proposta

pelo Presidente, aprovada pela meioria dos presentes. independentemente de discussão e

encaminhamento.

CAPíTULO II!

DA SESSÃO PtENÁRIA EXTRAORD!I..IÁRIA

Art.97. A Sessão Plenária Extraordinária será convocada de ofício pelo Presidentê ou a

rêquerimento de Líder, aprovado pelo Plenário, e se destinará à apreciação de matéria relevante

ou acumulada, devidamente especificada no ato de convocação-

?atágftfo único. A Sessão Plenária Extraordinária será convocada com antecedência

mínima de quarenta e oito horas,

Art. 98. A Sessão Plenária Extraordinária, observado o quórum referido nos arts. 84 e

86 deste Regimento lnterno, terá a duração máxima da Sessão Plenária Ordinária e a leitura da Ata

e do Expediente será dedicada exclusivamente à discussão e votação da matéria que motivou a

convocação.

§ 1e SÕmente serão aceitas pela Mesa Di
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com a matéria constante da convocação.

§ 2e O Presidente da Câmara, no prâzo referido no parágrafo único do art. 100 deste

Regimento lntêrno, divulgará, inclusive por meios eietrônicos, a pauta da Sessão Plenária

Extraordinária, com os projetos e as resoectivas justificativas.

Art. 99, O Presidente convocará Sessão Plenária Extraordinária toda vêz que a
prorrogação da Sessão Plenária Ordinária não for suficiente para deliberação de matéria

considerada urgente, dando ciência aos Vereadores, com registro em ata.

§ 1e No caso de Sessão Plenárie Extracrdinária determinadâ de ofício pelo Presidente e

não anunciada em Sessão Plenária Ordinária, os Vereadores serão convocados por escrito,

mediante protocolo, com antecedência mínima de vinte e quatro horas-

§ 2e A Sessão Plenária Extraordinária não será remunerada ou indenizada.

Art. 100. O P.esidente poderá convocar Ssssão Plenária Extraordinária, atendendo

solicitação expressa do Prefeito, com indicação da mãtér;a a ser examinada e dos motivos gue

justifiquem a medida.

CAPÍTULO IV

DA SESSÃO PLENÁRIA SOLENE

Art. 101. A Sessão Plenária Solene destina-se à comemoração ou à homenagem

relacionadas ao Município, suas instituições ou pêssoas que se destaquem por ações que sejam de

interesse público.

§ 19 Fará uso da palavra:

I- o Vêreador que requereu a Sessão Solene, pelo prazo de cinco minutos;

ll - o Vereador inscrito com vinte e quatro horas de antecedência da Sessão Solene,

pelo prazo de cinco minutos, limitado a três inscrições;

lll - o Prefeito, pelo prazo de cinco minutos;

iV - o homenageado ou queí represeílte a câusa da comemoraçãc. pelo pra2o de dez

minutos.

§ 2e A Sessão Plenária Solene não será remunerada ou indenizada.

§ 3e Na Sessão Plenária Solene será dispensada a leitura da Ata, a verificação da

presença, não haverá Expediente e nem tempo pré-fixario de duração.
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CAPíTULO V

DA SESSÃO PLENÁRIA ESPECIAL

Art. 102. A Sessão PIenária Especial destina-se:

| - à abertura da Sessão Legislativa;

ll - a ouvir Secretário Municipal ou autoridade vinculada ao Prefeito;

lll - à realização de palestra relacionada ao interesse público, que tenha fim educativo,

cultural, de or"ientação técnica sobre matéria em tramitação ou que se relaçione ao

funcionamento da Câmara Municipal.

§ 1e A Mesa Diretora organizarà a metodologia da Sessão Plenária Especial, com ampla

divulgação, inclusive por meios eletrônicos, pelo prazo mínimo de quarentâ e oito horas de

antecedência.

§ 2e A Sessão Plenária Especiai não será remunerada ou indenizada.

CAPÍTULO VI

DA ATA

Art. 103. A Ata é o resumo final da Sessão Plenária e será redigida sob a oríentação do

Primeiro-Secrêtário, que a assinará juntamente com o Presidente da Câmara, depois de aprovada.

§ 1e A ata de cada Sessão Plenária ficará à disposição dos Vereadores para verificação,

no dia da Sessão Plenárie subsequente a que se refere ata,.iunto a Secretaria da Câmara.

§ 2e Ao iniciar-se a Sessão Pienária, respeitado ô quórum regimental, o Presidênte

submeterá a ata a aprovação dos vereadores.

§ 3e Qualquer Vereador poderá requerer a leitura da ata no todo ou em parte.

§ 4e Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a leitura da ata no todo ou em parte.

§ 5e A transcrição de discurso ou de manifestáção na Tribuna, feita por escriio e em

termos concisos e regímentais, deverá ser requerida, pelo autor, ao Presidente, que não a negará.

§ 6e Sobre a Ata:

I - aprovada a impugnação, será lavrada nova Ata;

ll - aceita a retíficação, a Ata será alterada;

lll - âprovada a ata. será assinada pêlo Presidente e pelo Secretárío, publicada,

divulgada e arquivada.

§ 7s Ao êncerrar-se a Sessão Legislativa, a Ata da últimâ Sessão Plenária Ordinária será

aprovada antes do encerramento desta e assinada pelos Vereadores presentes.
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TíTULo IV

DO PROCESSO LEGISLATIVO

CAPíTULO I

DOS PRC]ETOS I DAS PRCPOSIÇÕES

SeçãÕ I

Das DÍsposições Preliminares

Art. i04. Proposição é tsda mâtériâ süjeitâ à ãFíeciâÇão do plenário.

§ 1e São espéciês de proposição:

I - proposta de emenda à Lei Orgânica do Município;
ll - projeto de lei con'lplementar;
i!, - projeto de lei ordinária;

iV - projeto de decretê legislâtivo;

V - projeto de resolução;

Vl - moção;

Vll - requerimento;

Vlll - recursoi

lX - emenda;

X - substitutivo.

§ 2e A proposição terá sua tramitação iniciada após protocolo na Secretaria da Câmara
Municipai criado para esta Íinaiidade,

Ârt. 105. A âuto a de proposição, nos limites ê prerrogatlvãs âdmitidos na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, poderá ser exercida:

| - pelo Prefêito;

ii - pela Mesa Diretora da Câmara Municipal;
lll - por Vereador, individualmente ou em conjusto;
,V - por eleitoÍes do Município.

§ 1s A iniciãtiva de proposição da Mesa Diretora será assinada pelo Presidente e pêlo
Primeiro-Secretário, após deliberação em reunião.

§ 2s O p.ojeto de lei de iniciativa popular:

I - será apresentado e defendidú iiâs Comissões e em Sessão Plenáriâ poí seu autor
populãrr assim considerado o primeiro signatárío;

ll - o autor popular, em Sessão Plenária, usará a palavra na abertura da discussão, na

Ordem do Dia. peio prazo de dez minutos, sem aparte;
ii! * após manifesiação do a ior popular, cada Vereador disperá de três min tos pãía

feitã até $iRtâ minuiôs antes
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início da Sessão P!enária.

§ 39 A proposição deverá ser protocolada na Secretaria da Câmara Municipal, devendo
ser incluída na pauta da Sessão plenária Ordinária.

§ 4s A propos!ção, com sua ji-rstificativa, será ouhlicada e divulgada, pelo prazc de vinte
ê qustro horas, inclusive por meios eletrônicos, com encaminhamento posterior à Sessão plenária

Ordinária subsequente, para comunicação aos Vereadores.

§ 5e A propÕsição, cuja redação estiver em desacordo com a técnica legislativa, exceto
a de inlciativa popular, será devolvida ao âutor paÍa as eorreções cabíveis.

§ 6s O projeto de iei de iniciativa popular, se for necessário, terá sua redação rêvisada
e ajustadâ à técnica legislativa pela Comissão de Legisiação, Justiça e Redação Final.

§ 7s A proposição de íniciativã de Vereador poderá ser apresentada indivídual ou
coletivamente e de.rerá ser acompanhada de justificativa.

§ 8s E considerado auior da proposiçâo, para efeitos regimentais, seu primeiro
signatário.

§ 9e Constituem apôiamento legislativo as assinaturas que se seguirem à primeira,
exceto quando se tratar dê proposição para a qual a Lei orgânícâ Municipal ou este Regimento
exigir determinãdo número de subscritores.

§ 10. A prcposiçãc deverá apresentar mensãgem escrita Ce encaminhamento
devidamente fundamentada pelc autor.

§ 11. Ao âutor caberá o direito de retiradã de proposição, mediante indicação escrita,
dirigida ao Presidente da câmara Municipal, até o encerramento da discussão, na ordem do Dia

de Sessão Pienáriã.

§ 12. Finda a Legislaturã, serão arquivadas todas as proposiçôes que estiverêm ern
tramitação na Câmara Municipal, independentemente da fase em que se encontram.

§ 13. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento de
qualquer proposição, a Mesa Diretora fará reconstituir o respectivo processo.

5eção ll
Das Propostâs em Espéciê

Subseção ll
Di Propsstã de Emenda à lei Orgâniea da Munie ípia

Art. 106. Proposta de emenda à Le! Orgânica do Município e a pr.oposição destinada a

incluir, suprimir ou alterar dispôsitivos dâ Lei Orgânicã tuiunicipai.
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I - por no mínimo um têrÇo dos Vereadores;

ll - pelo Prefeito Municipal;

tll - por no mínÍmo cinco por cento do eleÍtorado.

§ le A proposta de emenda à Lei Orgânica Munícipal se:'á delíberada eÍn dois turnos de

votação, com interstício de dez dias, sujeitando-se à tramitaçâo por Rito Especial, nos termos do

art. 142 deste Regimento lnterno.

§ 2s A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Cêmara

Muíiicipâ|, coifi o respeciivo númerú de ordem, no piâzr de dez dias, com amp,a divijlgâção,

inclusive por meios eletrónicos.

§ 3e A matéria constante de proposta de emenda à Lei Orgânicâ Municipal rejeitada

não poderá ser objeto de nova proposta na mesma Sessão Legislativa.

§ 4Ê iião será objeta de deliberação a píopcstã de emenda à Lei Orgânica Municipal

quê:

| - tratar de assunto:

a) que não seja de interesse do Município;

b) que discipline matéria administrativa. financeira ou operacional;

c) que seja própria de lei complementar.

ll - atentar contía a separâçãc dos Pcderes.

§ 5s A emenda à Lei Orgânica Municipal não poderá ser proposta no caso de

intervenção no Município.

Sub,seção !l

Dos Projetos de Lei

Aft. 108. Projeto de lei é a proposiçãa quê tem Bor ob.ietivo ârticulai matérla legislativa

definida na Lei Orgànica do Mu:Ticípio comc sendo de competênciã dã Câmara Municlpal, su.leita à

sanção do Prefêito.

§ 1s As matérias referidas na Lei orgânica dô Municípío objeto de iei complementar

serãc processadas como projeto de lei complementar, com aprovação condicionada à maioria

absolLjta dÊ voios de Vereâdcres, não admiiirrdo trâmitaçã, em Regime dê Urgência.

§ 2e A matéria de que trata este artigo, não indicada na Lei Orgânica do Município

como lei complementar, será processada como projeto de lei ordinária, com apÍovação

condicionada à rnaioria simples de votos dos Vereadores presentes na Sessão Plenária-
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Subsêção lll
Do Projeto de De$eto Legislativo

Art. 109. Projeto de decrêto legislativo é a proposição destinada a regular matéria que
exceda os limites da economia interna da Câmara Municipal, nâo sujeitas à sanção do Prefeito,
sendo promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal, destinando-se a disciplinar os seguintes
casês:

l- decisão das contas que o Prefeiio deve anualmente prestar, nos termos do art, 31
da Constituição Federal;

ll - suspensão de execução de norma julgada inconstitucional;
lll - suspensão de ato normetivo do poder Executivo que extrapole o poder

regulameniar ou o limite da delegação legislativa;

lV - cassação de mandato;

V - concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo ou ausentar-se do
Município, nas hipóteses previstas na Lei OÍgânica do Município;

Vl - demais assuntos de efeitos externos.
Parágrafo únicc. Para aprovação do projeto de decreto legislativc será exigido, em

votação única, o voto favorável da maioria simples de Vereadores presentes na Sessão Plenária,

salvo disposição em contrário na Constituição Federal,

SubseÇão lV

Do Projeto de Resolução

Art. 110. Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria de economia

interna e de natureza político-administrativa da Câmara Municipal, não sujeita à sanção do

PreÍeito, sendo promulgada pelo Presidente da Câmara, destinando-se a disciplinar os seguintes

câsôs:

l- decisão de recurso;

ll - destituição de membro da Mesa Diretora;

lll - normas regimentais;

lV - concessão de licença a Vereador;

V - corrclusão de Comissões Temporáí;âs;

Vl - todo e qualquer assunto institucionê1, de carátêr geral ou impessoal;

Vll - organizâção dos serviços internos da Câmara Municipal.

§1e Parâ aprovação do projeto de será exigido, em votação ún;câ,
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favorável da maioria simples de votos dos Vereadores presentes nâ Sessão Plenária.

§2e Na hipótese do inciso lV do coput deste artigo, excetua-se a iicença para

trâtâmênto dê saúde.

Subseção V

Da Moção

Art. 111. Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da Câmara sobre

determinado assunto.

Parágrafo único. 5ão espécies de Moção:

| - de Aplauso;

ll- de Apoio;

lll - de Repúdio.

§ le A Moção deverá ser formulada por escrito e subscrita por Vereador ou Líder,

quando a autoria for de Bancada.

§ 2e O autor deve protocolar a Moção até três dias uteis antes da hora de início da

Sessão Plenária, para ser divulgada, lida no Expediente e, independente de pêrecer da Comissão,

ser deliberada em discussão e votação única, considerando-se aprovada, caso obtenha o voto

favorável da maioria slmples de Vereadores.

Subseção Vl

Do Rêquêrimento

Art. 112. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, feito por Vereador, Líder ou

Presidente de C6ii'rissão, ao Prcsidente da Câmara iülunicipâI, sobre assunto relacionado às

matérias disciplinadas neste Regimento.

§ 1e O requerimento por escrito, independentemente de parecer da Comissão, será

delíberado em discussão e votâção única, considerando-se aprovado, caso obtenha o voto

favorável cia maioria simples de Vereadores

§ 2s Quanto à competência para decidi-lo, o Íequerimento deve ser dirigido ao

Presidênte ou ao Plenário, conforme dispõem os arts. 7L3 a L17 deste Regimento lnterno.

Art. 113. Será da

requerimentos que soliciterem:

alçada do Presidente da Câmara Municipal e verbais os
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| - a palavra ou desistência dela;

ll - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;

lll - envio de votos de pesar;

lV - retirada. pelo autor, de requerimento escrito ainda não submetido à deliberação
do Plenário;

V - verificação de quórum para discussão ou votação;

Vl - informações sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia;

Vll - requisição de documentos, processos, livros ou publicações existentes na Câmara

Mi.inicipal, relacionados com a proposição em discussão no Plenário.

Art. 114. Será da alçada do Presidente da Câmara Munícipal ê escritÕ o requerimento
que solicitar:

| - renúncia de membro da Mesa da Câmara Municipal;
ll - audiência de Comissão. guando o pedidc for apresentado por outra;
lll - juntada ou desentranhamento de documentos;

lV - cópias de documentos existentes nos arquivos da Câmara Municipal;

V - informaçôes ao Prefeito;

Vl - arquivamento ou desarquivamento de proposição.

Art. 115. O requerimento verbal será da alçada do Plenário e será votado, sem

discussão, admitindo-se encaminhamento de votação, quando tratar de:

| - destaque de matéria para votação;

ll - alteração no processo de votação. nos casos em que não for vedada a sua

realização de forma nomínal ou simbólica;

lll - adiamento de votâção;

lV - audiência de Comissão para assuntos em pauta;

V - prorrogação da Sessão Plenária para concluir a discussão ou votação das matérias

da Ordem do Dia;

Vl * aiieração da pauia da Ordem do Dia.

Parágrafo único. O requerimento de que trata este artigo será aprovado pelo voto da

maioria simples dos Vereadores presentes na Sessão Plenária.

Art. 116. O requerimento escrito
quando tratar de:

| - voto de louvor e congratulações;

ll - manifestação de protesto;

será de alçada do Plenárío, discutida e voiado

ill - inserção cie documentos em Ata;

lV - informaçãc sobre atos da Mesa

Mr'{'*lyr-
A"l,),a í



V - constituição de Comissão.

Parágrafo único.

Art. 1L7. C i'equerimento de que trâtâ esse ârilgo será api'ovado pelo voto da maiçria
simpies de Vereadorês presentes na Sessão Plenária-

Subseção V!l

Art. 118. Da decisão ou omissão do Presidente, caberá recurso ao plenário nas

seguintes matérias:

l- Questão de Ordem;

ll - representação ou proposição de qualouer Vereador, de Líder, de Comissão ou da

Mesa Diretoíã;

lll - das matérias de sua alçada referidas nos arts. 113 e 114 deste Regimento lnterno;
lV - rejeição de proposição-

Parágrafo único. Não se concederá efeito suspensivo a recurso, prevalecendo a decisão
impugnada até ser Früferidê nsvã decisão pelo Plenáíiô.

Art. 119. O recurso deve ser formulado por escrito, devendo ser proposto dentro do
prazo dois dias úteis, contados da ciêncía da decisâo.

§ 1e Apresentado o recurso, o Presidente deverá, dentro do prazo de ciois dias úteis,
acatá-lo, reccnslderando â dec;sãc inicialmente tcmada, ou encaminhá-lo, no mesmo prêzo, à

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, que terá o prazc de dois dias riteis para êmitir
Parecer.

§ 2e Emitido o Parecer, o recurso será incluído nâ pauta da Ordem do Dia da Sessão

Plenária Ordinária ou Extraordinária seguinte, para deliberação do Plenário.

§ 3e P!^o\.rido o recurso, o Presidente deverá obseruar a decisâs do Plenário, derrendo

cumpri-la, sob pena de sujeitãr-se a prccesso de destituição.

Subseção Vlll
Da Emênda e da Mensagem RetiÍlcativa

Art" 120. lmenda é proposiçãa aprese* Comissão. Dele Bencedâ -g
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ou pela Mesa, que visa a altêrar projeto em tramitação.

§ 1e A emenda pode ser:

l- supressiva, quando seu objetivo é retirâr artigo ou unidade superior ao artigo;

ll - substitutiva, quando o seu objêtivo é altêrar a redação de artigo;

lll - aditivã, quando sêu objetivo e acrescêntar dispositivo;
lV - redacional, quando seu objetivo é corrigir erros redacionais relacionados à técnica

legislativa.

§ 2s A emenda será admitida:

I - poí Comissão, quândo inserida no íespectivo Parecer;

ll - por Vereador ou Líder, quando a matéria estiver em tramitação nas Comissões.

exceto no caso de Rito Especial;

lll - por LÍder, quando a matéria estiver em discussão, na Ordêm do Dia, excetô no
caso de Riio Especial.

§ 3s O Presidente não admitirá emenda que não guarde pertinência com â matéÍiâ da

proposição original.

§ 4s A emendã à Redação Final somente será admitida para evitar incorreção,

incoerência, contradição ou absurdo manifesto no projeto já aprovado.

ArÍ. 127. Substitutivo é a proposição apresentada por Vereador, por Líder, por

Comissão ou pela Mesa para substituir outra proposição sobre o mesmo assunto-

§ 1e Não será permitido mais de um Substitutivo à mesma proposição, sem prévia

retirada do anteriormente apresentado.

§ 2a A apresentação de substitutivo segue o que determina o § 2ç do art. 120 deste

Regimento lnterno.

Arl. 122. O Prefeito poderá encaminhar, até o início da votação da matéria de sua

inicíativa, na Ordem do Día de Sessão Plenária, Mensagem Retificativa para substituir o texto

normativo original.

§ 1e I*Jo caso dos projetos de lei do plâno plurianua,, das diretrizes crçamentárias e do

orçamento anual, a Mensagem Retificativa poderá ser encaminhada pelo Prêfeito, à Câmara, até o

início da votação do parecer na Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas,

§ 2o A Mensagem Retificativa substituirá o projeto em tramitação, reiniciando os

prazos processuais legislativos, inciusive quando se tratar de maiéria em Regime de Urgência.

CAPíTULO II

DA TRAMITAçÃO DE PROPOSIçÃO
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Das Disposições 6erais

Art. 123. A proposição apresentada âtê três dias úteis antes do horário de início da

Sessão Plenária será divulgada e comunicada no Expedíente e despachada de plano, pelo
Presidente.

{rt.124. Conforme o seu tipo, a proposição se sujeitará aos seguintes ritos:
I - Rito Ordínário;

ll - Rito de Urgência;

lll- Rito Especial.

Art. 125. Quando baixada para a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, â

proposição será apreciada quanto aos aspectos legal e constitucional, que concluirá pelo

arquivamento quando:

l- versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara Municipal;

ll - delegar a outro poder at.ibuiçôes privãtivas da Câmara Municipal;
lll - fizer referência à lei, decreto, regulamento ou qualquer outro cjispositivo legal,

sem se fazer acompanhar de sua transcrição;

lV - faça menção a contratos, convênios ou a ciáusulas de contratos ou de concessões,

sem â sua transcrição por extenso;

V - contiver expressões ofensivas;

Vl - ior inconcludente;

Vll - tiver sido rejeitada e novemente apresêntãdâ fora dos p!"eceitos da Lei Orgânica

Municipal.

§ 1e Sobrevindo parecer de inconstitucionalidade da Comissão de Legislação, Justiça e

Redação Final, o projeto será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária subsequente. para

deliberação, precedido de Discussão Especial.

§ 2e Na Discussão Especial, o Vereador somerite podeíá manifêstar-se sobre o parêcer

de inconstitucionalidade emitido pela Comissão de Legislação, justíça e Redação Final.

§ 3e A decisão do Plenário que acolher os termos do parecer da Comissão de

Legislação, Justiça e Redâção Fínal pela ilegalidade ou inconstitucionalidade da matéria implicârá o

arquivamento da matéria.

§ 4e Rejeitado o paÍecer, o projeto retomará o seu trâmite normal, devendo seguir à

apreciação das demais Comissões Competentes.

§ 5q Após haver tramitado na Comissão de Legislação, Justiça e Redação FinâI, tendo

I
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Diretora para sua inclusão na Ordem do Dia.

§ 6e os pareceres de Comissão serão disponibilizados, inclusive por meios eletrônicos,
aos vereadores e à comunidade, até vinte e quatro horas antes da hora de início da sessão
Pienária, em cuj; crdem do Dia tenham sido incluídos, sendo lidcs e discutidçs em plenáriê.

Art. 126. se houver uma ou rnais proposição constituindo processos distintos que
tratem da mesma matéria, deverão ser apensados para a tramitação.

Parágrafo único. Votada uma proposição. todas as demais que tratem do mesmo
âss,Jnto seíão ccnsideÍãdas prejudicadas e reroet;das âo arquivc.

Seção ll
Da Discussão e da Votação

Subseçào I

*âs §isÉoi;ções Preliminares

Art. 127. A Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em Sessão plenária,
na Ordem do Dia, acerca das proposições â serem votadas.

Parágrafo único. para a Discussão das matérias observar-se-ão a forma, a ordem e os
tenrpos definidos no art. 87 deste Regimento lnterns.

Art" 128. A Votãção será imediata à Discussão e deflnirá politicamente a aprovação ou
rejeição da mâtéria.

Parágrafo úníco. As proposições serão submetidas a turno único de votação, excetuada
â proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal.

Art. 129. O Vereador presente à Sessão Plenária deverá abster-se de votâr quando
tiver ele próprio parente afim ou consanguíneo até terceiro grau ou interesse manifesto na
deliberação, sob pena de nulidade da votação se o seu voto for decísivo para o resultado cia

votação.

§ 19 0 Vereâdêr que se considerar lmpedido de votar, nos têrmês do presente artigo,
fará a devida justificativa ao Presidente, computando-se, todavia, sua presença para efeito de
quórum.

§ 2e Não será admitida a abstenção injust;ficada, cabendo ao presidente da Câmara,
nesse caso, declarar o Vereador êusente.

Ril/'
.úW^r 

.- 

W



Subseção ll
Do Pedido de Vista

Art. 130. Pedido de vista é um instrumento regimental concedido ao Vereador para

acessar o processo e a proposição, antes de manifestar-se, na comissão e em plenário.

§ls O pedido de vista de processo em tramitação na Câmara será deferido ao
Vereador nas seguintes condições:

l- na comissão em que for membro ou em que êstejâ atijando êm substituição de

vêreador titular, após o voto do relator, pelo prazo de quinze dias;

ll - em sessão plenária, durante a fase de discussão, na ordem do dia, pelo prazo de
quinze dias.

§2s O pedido de que trata esie artigo será deferido pelo Presidente da Comissão ou da

Câmara, conforme preveem os incisos le ll dêste artigo, independentemente de deliberação, e

será aproveitado por todos os demais vereadores, sendo vedado um segundo pedido de vista.

§3e No câso de o projeto de lei tramitãr pelos ritos de urgência e especial, o prazo para

vista do processo será de dois dias.

Subseção lll
Da Votação

Art. 131. São dois os processos de votação:

l- simbólica;

ll - nominal-

Art. 132. O piocesso simbólico será a iegra geral para a votação.

§ 1s No processo simbólico de votação, mediante consulta do PÍesidente da Câmara, o

Vereador contrário à proposição se manifestará e o favorável permanecerá comc está.

§ 2e Ao anunciar o resultado da Votação, o Presidente declarará o número de votos

Íavoráveis e o número de votos contrários à proposição, proclamando o respectivo resultêdo.

§ 3s Havendc dúvida sobre o resultado, a verificação será feiia por meio de chamada

nominal.

§ 4s Salvo deliberação contrária do Plenário, na votação simbólica serão registrados,

em Ata, o número de votos favoráveis e o número de votos contrários à aprovação da proposição.

Art. 133. A vótação nominal será proce
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que responderãc, um e um, "s!rn" ou "não", conforme sua disposição en1 votar favor"ével ou
cóntrá rio à proposição.

Parágraio único. o resuitacio da votação nominai sera consrgnado em Atê com o
reg;stro de voto de cada yereador.

Subseção lV

Do Destaquê

Art L34. Destâquê é o ato de separâr umà proposição de um grupo cu parte do texto
de uma proposição para possibilitar sua votação isolada pelo plenário,

§ 1e o requerímento de Destague será dirigido ao presidente. na forma verbar,
apresentado por Líder, antes de iniciacia a votação da matéria na Ordem do Dia.

§ 29 Da decisão do p!-esidente cabe recurso ao plenárlo üue será, sem discussão,
;med;atâmênte deliberado_

SubseÇão V
Dâ Votação de Emenda e da Redaçâo Final

Art. 135. Havendo emenda, esta será votada preferencialmente âo rêspeat;vo
substitutivo, bêm como ao projeto original.

§ 1s As emendas serão lidas e votadas uma a urna, respeitada a preferência para as
emendas de Comissão, na ordem direta de apresentação.

§ 2e Admitir-se-á pedidc de preferência parê a vorêçãc de emenda, respeitado c gue
dispõe o § 1e deste artigo.

§ 3s A requerimento de Líder ou mediante proposta do presidente as emendas
poderão ser votêdas de forma global ou em grupos devidamente especificados.

§ 4e Reieitado o projeto original, a emenda ou o substitutivo aprovado restarão
prejudicados.

§ 5s O substitutivo será votado preÍerenclaimente em relação ao projeto original.

Art. 136. Concluída a votação côm a aprovação da matéria, a proposição será
encaminhada para ã comissão de Legislação, Justiça e Redação Final para parecer de Redação
Fina l,

§ 1? Ilo pârece!'de ReCãçãs Finli canst

,ú,f*rq-=§ R*r'/'%



l- o texto definitivo da proposição com as emendas aprovadas integradas em seus

artigos, parágrafos, incisos ou alíneas; ou

ll - o texto da propôsição com a absorção da redação integral do substitutivo.

§ 2e O prazo para â êlaboração do parecer de Redação Final é de até sete dias.

§ 3s A RedâÇão Final da proposição será publicada e divulgada, inclusive por meios

eletrônicos, pelo prazo de setenta e duas horas.

§ 4e Quando, após a divulgação da Redação Final, verificar-se inexatidão de texto:
I - a Cêmissão de Legislação, Justiça e Redação Final procederá à respectiva correção;

ii - a l'!4esa dará conhecimenio ao Pienário;

lll - não havendo impugnação, considerará aceita a correçâo;

lV - aprovada a correção, o Presidente da Câmara fará a devida comunicação ao

Prefeito, se o pro.leto já tiver sido encaminhado à sanção.

§ 5e Deiinida a Redação Finai, o Presidente da Câmara terá o prazo de cinco dias para

encaminhar o autógrafo legislativo ao Prefeito.

§ 6s Considera-se autóBrafo legislativo a assinatuÍa do Presidente da Câmara na

Redação Final da proposição, gue servirá de referência para o Prefeito vetar ou sancionar.

§ 7e A resoluÇâo e o decreto legislativo serão promulgados pelo Presidente no prazo

de quarenta e oito horas, âpós ê Civulgação da sua Redação Final.

Subseção VI

Da Verificação de Votação

Art. 137. É permitido ao Líder solicltar a verificação do resultado da votação, se não

concordar com aquele proclamado pelo Presidente.

§ 1e Requerida a verificação de votação, será realizada a contagem, sempre pelo

processo nominal.

§ 2e Não será admitido mais de uma verificação dê votação.

§ 3s Requerida a verificação, nenhum Vereador poderá ingressaÍ ou ausentar-se do

Plenárío até ser proferÍdo o resultado,

Subseção Vll
Do Adiamento de Votação

Art. 138. O adiamento da votação de proposição poderá ser formulado até o momento

da votação da materia em Plenário, por mêio de
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devendo ser especificado o número de Sessões Plenárias Ordinárias do adiamento proposto, não
podendo superior a três.

§ 1q Apresentado o requerimento de adiamento de votação, o presidente:

| - dará a pãlavra aô âutor para oue justifi_cue, sêm aEaÍtê, pelo orazo de três mihutos;
ll - colocará o requêri$ênto em deiiberação plenária, com aprovação condicionada à

maioria de votos dos Vereadores presentes na Sessão.

§ 2s Não será admitida a apresentação de requerimento de adiamento de voiaÇão
para projeto de lei em ríto de urgência.

Subseção VIll
Do Arquivamênto

Art. :.39. O arquivamento de propos!ção ccorrerá ãté o ei]cerrâmenio da sua
discussão:

l- a requerimento êscrito proposto pelo autor, despachado de plano pelo presidente,

desde que não tenha recebido emenda ou substituiivo;
U - pêio Líder da Bancada, no caso de o auto!- não estar no exercício do cargo de

lll - por requerimento escrito do autor ou do Líder da Bancada, sujeito à deliberação
do Plenário, quando a proposição tenha recebido emenda ou substitutivo.

§ 1s A proposição de autorla da Mesa ou de Comissão permanente só poderá ser
arquivada mediantê requerimento subscrito pela maioría dcs respectiyos membros.

§ 2s A proposiçâo arquivade na forma deste ãrtigo somente poderá ser reapresentada,
pelo mesmo autor, na Sessão Legislativa subsequente, que terá a preferência para a nova
proposição.

§ 3q Não poderá ser desarquivada a proposiçãe ccnsiderada inconstitucional ou que
tenha rêcêbids pãre.er cÊntrárío de todâs as Comissô€s.

Art. 1.40. No final de cadã Sessão Legislativã Ordinária serão arquivados os processos

independentemente da fase em que se encontram, facultado ao propositor o pedido de
dÉsài quivameniü-

CAPíÍULO !!I

DA ELABORAçÃO LÊGi§LATIVA pErO RITO ESpECIAL
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Dos Projetos de Lei do Plano Plurianual, das Diretrizes ê do Orçamento Anual

Art. 141. Recebidos os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias

e do orçamento anual, o Fresidente da Câmara determinará, na seguinte ordem:
l- a publicação no site da Câmara Municipal, acompanhado dos anexos e da

justificativa;

ll - a inclusão no Expediente da Sessão Plenária Qrdinária subsequente;

lll -o envio para a Comissão de Oíçâmeiiio e de Finançãs.

§1e A Comissão de Orçamênto e Finanças, após o recebimento de um dos projetos

de iei de que trata este artigo, pelo seu Presidente, designará o Relator que, no prazo de sete dias

úteis, elaborará seu voto com análise preliminar da matéria.

§ 29 Em seu voto preliminar, o Relator deverá analisar o projeto de iei quanio à

forma e quanto aos dÕcumentos que o acompanham, fundamentando as inconformidades

verificadas.

§ 3s Havendo inconformidades, as mesmas serão encâminhâdas, pela Comissão de

Orçamento e Finanças, com cópia do voto preliminar, para a Presidêncía da Câmara, a fim de que

seja diligenciado, junto êc Poder Executivo, a complementação documental ou a retificação de

conteúdo.

§ 4e Durante a execução da diligência, ficam suspensos os prãzos processuais

legislativos.

§ 5e Superada a análise preliminar, a Comissão cie Orçamento e Finanças

providenciará a agenda de atividades de instruçãs, definindo, na seguinte ordern cronelógica:

I - período de realização das audiências públicas;

ll - período de recebimento de propostas de cidadãos e de entidades;

lll - período para manifestação de vereador, à Comissão de Orçamento e Finanças,

sobre a inienção de apresentar emenda impositiva, na forma prevista pelo § 14 deste artigo;

lV - período de recebimento de emendas parlamentares.

§ 6s A manifestação de indicação de quê treta o inciso lll do § 5s somente poderá

ser feita por Vereador que estiver no exercício do cargo.

§ 7e o Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças providenciará, junto à

Presídência da Câmara, a ampla divulgação da agenda de que trata este artigo e a logística pa!^a a

reaiização das audiências públicas e do recebimento de sugestões de cidadão e de entidades.

§ 8Ê As emendas aos projetos de lei de que tratam este Capítulo somente poderão

ser apresentadas na comissão de orçamento e Finanças.

§ 9s A emenda aos projetos de lei de orçamentos poderá ser apresentada pelos

vereadores, individualmente, pelas bancadas e pelas comissões temáticas.

§ 10. A emenda aos projetos de lei de ser aprovâda
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l- em relação ao projeto de lei do plano plurianual, a que:
a) desatenda à regulamentâção local sobre os programas de governo;
b) não seja compatível com os objêtivos dos planos municipais já estabele€idos por

leis específicas:

c) crie programa sem a identificação dos elementos destes constantes do projeto de
Iei do plano plurianual;

d) afete o cumprimento de contratos e obrigaçôes já assumidas;
e) se refira a despesas com pessoar, serviço da dívida ou receita, seÍn que seja para

corrigir errÕ ôu omissão;

f) afete o cumprimento constitucional em relação à aplicação na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino - MDE e às Ações e Serviços públicos de Saúde - ASPS;

pl afpfc eç meta< ficr:i<.

hi se relacione a recursos vincuiados, sem a observância dos respeciivos vínculos;
i) não indique cs rêcursús necessários, sendo admitidos â*eÍrâs os provenientês de

anulação de valores;
j) seja incompleta, deixando de indicar os elementos mínimos constantes na

estimativa da recêita ou cias programações dos progrãmas cÍe governo, já constantês do plano
Plurianual enviaCc pelc Poder txecutivo;

ll - em relação aô projeto das diretrizes crçamentár!as, a que desatenda as aiíneas
'd" a "j" do inciso I deste parágrafo ou ainda que deixe de guardar compatibilidade com a lei do
plano plurianual;

iil - em reiação ao projeto de lei do orÇarnento anual, a que desatenda as alíneas
"4" a\ do inciso ldeste parágrafe e, ainda:

a) que deixe de guardar compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentáriâs;
b) seja incompleta, deixando de indicar todas as classificaçóes de receita e de

despesa previstas no projeto recebido pelo poder Executivo.

§ 11. A emenda de que trata o § LO somente poderá incídir sobre artigo, parágrafo,
i^ - i.^ ^.. ^lí^^-

§ 12. A Comissão d€ Orçamento e Finanças:

I - informará:

a) a forma e o formulário de apresentação de emenda parlamentar;

b! a forma e o formulário de apfesentaÇão de sugestão par cidadão ou por.

entidades;

ci o valor da Receita Corrênte Líquida, para efeitos de emendas parlamentares
impositivas, e o valor individuaimente permitido a cada Vereador;

ll - examinará as emendas e sobre elas emitirá narcrpr

§ 13. tio caso da alínea "c" do
apresentada por vereador.

i rjo § 12, a emencia somente

t lls<"+l C,#



§ 14. O Vereador que desejar apresentar emenda impositiva deverá manifestar esta
intenção à comissão de orçamento e Finanças, para efeitôs da distribuição equitativa do
percentuai de um vírgula dois por cento da Receita Corrente Líquida, entre os inscritos, até a data
da abertu:-a do prazo para recebimento da emefida.

§ 15. O prazo parã quê a Comissãc de Orçã§ento e Fi*anças apresente o pare§er
sobre as emendas propostas e sobre o projeto de iei é de dez dias contados do térmíno do prazo
para a apresentação de emenda.

§ 16' A apreciação das emendas e sua viabilidade, incluslve quante à lndicação de
recursús orçãmeniários como foüiÊ, será efÊtuado dÊ acordo com a ordem de apresentação.

§ L7. A decisão da Comlssão de úrçamento e Finanças, sobre as emendas, será
fundamentada e, em não sendo aprovada, por ausência de um dos elementos indicados no § 10,
será arquivada.

§ i8. A emenda não admitida, com a respectiva decisão, será pubiicada ;)o siie da
Câmãrâ Mu*icipal, separadamente das aceiias;

§ L9. Se não houver emenda, o projeto será incluído na Ordem do Dia da primeira
sessão Pienária ordinária subsequênte, sendo vedada â apresentação de emenda em plenário.

§ 20. Havendo emenda, o projeto será incluído na Ordem do Dia da primeira Sessão

Plenária Ordinária subsequente à publicação do parecer s das emendas no site Câ Câmara.

§ 21. Se a Cômissão de Orçamento e Finanças não observar os prazos, a eia
estipulados, o projeto será incluído na Ordem do Dia da Sessão Plenária Ordinárla subsequente,
independentemente de pârecer.

§ 22. A Sessão Plenária na qual se discute os projetos de iei de ôrçamentos, a

Ordem do Dla será organizada de forma a dar preferênciã à matéria e o Expedaente deverá ficar
reduzido.

§ 23. Serão votedâs primeiramente as emendas, uma a uma, e depois o prôjeto.
| - Não se concederá vísta de parecer, projeto ou emenda.

ll - Terão preferência na discussão, o Relator da Comissão e os autores das

^*^^J--

l,l - Na discussão ê nã voiãção, o prêsidente da Câmara, de ofício, psdãrá proírogar
a Ordem do Dia da Sessão Plenária, até o final da deliberação.

§ 24. A Câmara realizará, se necessário, Sessões Plenárias Extraordinárias,

sucessivas, de modo que a deliber"ação dos prqetos de lei de orçamentos seja coneluída nos
praaos estãbelecidos na Lei Orgâni.a do lMiinicípio.

§ 25. Enquanto a Câmara MunicÍpai não finalizar a deliberação dos projetos de lei

de oíçamentos, no caso deste artigo, não poderá apreciar qualquer outra matéria.

§ 26. Os projetos de lei de orçarnentos aprovados e enviado em âutógrafo pã!.a

sanção não poderão ser motivo de aiteração, ressaivados os casos de correção de er;os leriÍicadss
excius!vêÊ.':€ntê no processamento das apresentadas e formalmente 
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Plenário da Casa, por proposta da Relatoria do projeto de lei na Comissão de Orçâmento e

Finanças, justificando-se cada caso.

§ 27. Caso o Vereador autor da emenda impositiva não esteja no exercÍcio do cargo,
o Líder da sua Bancada indicar'á o remanejamento da programação, cujo impedimento seja

insuperável.

§ 28. O Relator, em seu voto, examinará o conteúdo e a forma do projeto de lei e de

seus Anexos, além das emendas parlamentares;

§ 29. Nãc serão admitidas emendas parlamentares ao projeto de lei do §!.çamento

anual após o início da voiação do parecer na Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas;

§ 30. Aprovado o voto do Relator, o mesmo converter-se-á em parecer, que será

encaminhado ao Presídente da Câmara para publicação e divulgação, inclusive por meios

eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

§ 3L. Finalizada a instrução na Comissão cie Orçamento, Finanças e Contas Púbiicas,

o Presidente da Câmara, depois de divulgado o parecêr, incluirá a matéria para Discussão e

Votação na Ordem do Dia de Sessão Plenária.

§ 32. Aprovado os projetos de lei de orçamentos serão encaminhados ao Prefeito,

nos prazos indicados no art.67 da Lei Orgânica Municipal, a redação final de pro.ieto que tenha

sido âprcvado em Plenário, com a âbsorção das emendas, se fcr o casc, scb a fcrma de autógrafc

legislativo, parâ sãnção ou veto;

§ 33. Aplicam-se aos projetos de lei de orçamentos, no gue não contrariar este

Capítulo, as demais normas relativas ao processo legislativo ordinário.

Seção ll

Da Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal

Art. 142. Recebida e protocolada a proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal, nos

termos do art. 107 deste Regímento Interno, o Presidente da Câmara determinará a sua

publicação e divulgação, inclusive por meios elêtrónicos, pelo prazo de vinte e quatro horas.

§ 1e A tramitação da proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal será formalizada de

acordo com o seguinte rito especial:

I - realizada ã divulgâção de que traia o copüf deste artigo, a proposta de emenda à

Lêi Orgânica Municipal, com sua justificativa, será comunicada e disponibilizada aos Vereadores,

por meio eletrônico, na Sessão Pienária Ordinária subsequente;

ll - comunicada em Sessão Plenária, ê proposta será examinada e instruída po!"

Comissão Especial constituída exclusivamente esta finalidade, mediante a observação dos

seguintes procedimentos: &
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a) designação, pelo Presidente da Comissão Especial, de um dos Vereadores titulares
para exercer a Relatoria;

b) se a proposta propuser alteração de conteúdo da Lei Orgânica do Município que não

decorra de Emenda à Constituição Federai ou decisão judicial, a Comissão deverá fazer audiência
pública para debater a matéria com a comunidade;

c) os Vereadores poderão apresentar emenda à proposta de emenda à Lei Orgânica

Municipal, na Comissão Especial, antes da votação do voto do Relator, desde que subscrita por um

terço dos membros da Câmara;

d) o Relator, no seu voto, anaiisará a forma e o conteúdo da propostã de emenda à Lei

Orgânica Municipai, bem como das emendas apresentadãs;

e) aprovado o voto do Relator, o mesmo converter-se-á em parecer, que será

encaminhado ao Prêsidente da Câmara para publicação e divulgação, inclusive por meios

eietrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

lll - finalizada a instrução na Comissão Especial, o Presídente da Câmara, depois de

dÍvulgado o parecer, incluirá a matéria na Ordem do Dia de Sessão Plenária.

§ 1s As normas previstas para a tramitação ordinária de projetos de lei serão

observadas, naquiio que esta Seção não dispuser em contrário.

§ 2s A propôsta Ce emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e votada em Cois

turnôs, êm Sessões Plenárias com intervalo mínimo de dez dias, e a sua aprovação dependerá do

voto favorávêl de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3e A emenda à Lei Orgânica Municipal, depois de aprovada, definida sua Redação

Final e divulgada, inclusive por meios eietrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas, será

numerada, promulgada e publicada pela tvlesa Diretera.

Seção lll
Da Alteração do Regimento lntêrno

Art. 143. Recebido e protocolado projeto de resolução com o objetlvo de alterar o

Regimento lntêrno, o Presidênte da Câmara determinará a sua publicação e divulgação, inclusive

por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas.

§ 1e A tramitação do proieto de resoiução de alteração do Regimento lnterno será

formalizada de acordo com o seguinte ritc especial:

l- reaiizada a divulgação de que trâta o rdput deste artigo. o proieto de resolução de

alteração do Regimênto lnterno, com sua justiÍicativa, será comunicado e disponibilizado aos

Vereadores, por meio eletrônico, na Sêssão Plenárla Ordinária subsequente;

ll - comunicado em Sessão Plenária, o
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por Comissão Especial constituída exclusivamente pãra esta finalidade, mediante a observação dos
seguintes procedimentos:

a) designação, pelo Presidente da Comissão Especial, de um dos Vereadores titulares
parâ êxercer a Relatoria;

b) os Vereadores poderão apresentar emenda ao projêto cje resolução que altera o
Regimento lnterno, na Comissão Especial, antes da votação do voto do Relator;

c) o Relator, no seu voto, analísará a forma e o conteúdo do projeto de resolução que

altera o Regimento lnterno, bem como das emendas apresentadas;

d) aprovado o votú do Relator, o mesmo converter-se-á em parecer, que será
encaminhado ao Presidente da Câmara paía publicação e divulgação, inclusive por meios
eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

lll - finalizada a instrução na Comissão Especial, o p.esidente da Câmara, depois de
divulgado o parecer, inciuirá a matéria na Ordem do Dia cie Sessão Plenária.

§ 1e As normas previstas para a tramitação ordinária de projetos de lei serão
observadas, naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

§ 2e O projeto de resolução de alteração do Regimento lnterno será discutido e votado
na Sessão Plenária subsequente e a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria
simples de votôs dos Vereadores presentes na Sessão.

§ 39 A resolução que altera o Regimento lnterno será numerada e promu,gaCa peio

Presidente da Câmara.

§ 4e Aplica-se o rito especial previsto neste artigo para proposta de novo Regimento

lnterno.

Seção lV

Do Veto

Art. 144. Comunicado o Veto, pelo PÍefêito, â Câmara observará o seguinte ritê
especial para a sua deliberação:

l- recebido e protocolado, o veto e suas razões serão publicadas e divulgadas,

inclusive por meios eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

ll - realizada a divulgação de que trata o inciso l, o veto, com suas razôes, será

comunicado e disponibilízado âos Vereâdores, por meio eletrônico, na Sessão Plenária Ordináriã

subsequente;

lll - comunicado em Sessão Plenária, o veto seguirá para:

a) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, se sua argumentação for de

inconstitucionalidade de projeto de lei ou de parte dele;

b) Comissão Permanente, cuja se identifique com o proieto di)leivetado,f
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se a argumentação for de contrariedade ao interesse público;

lV - distribuído o veto, o Presidente da Comissão que o instruirá designará Relator

para exame de suas razões;

V - no caso da alínea "b" do inciso lll deste aúigo. a Comissão poderá realizar

audiência pública para debater com a comunidade as razôes de contrariedade do interesse público

apresentadas pelo Prefeito;

Vl - apresentado o voto do Relator, o mesmo será deliberado na Comissão e, se

aprovado, converter-se-á em parecer, que será publicado e divulgado, inclusive por melos

eleirÔnicor. pelo prazo de vinte e quatro horas;

Vll - com a divulgação do parecer de Comissão, o veto será incluído na Sessão Plenária

subsequente, para discussão e votação;

Vlll - o veto deixará de prevalecer pelo voto da maioria absoluta dos n:embros da

Câmara Municipai.

§ 1s Nos termos do inciso Vlll do caput deste artigo, havendo empate na vôtação

plenária, o veto será acatado.

§ 2e Rejeitado o veto, será comunicado ao Prefeito, por escrito, âté o primeiro dia útil

seguinte da respectiva decisão do Plenário.

Seção V

Do Julgamento de Contas do Prefeito

Art. 145. Recebido e protocolado o parecer previo do Tribunal de Contas do Estado,

sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, a Câmara Municipal procederá ao

julgamento, observado o rito especial que seguê:

l- o presidente da Câmara Municipal determinará a divulgação da conclusão do

parecer prévio do Íribunal de Contas do Estado, pelo piazo de vinte e quatro horas, inclusive por

melos eletrônicos, e providenciará a sua inclusão no Expediente da primeira Sessão Plenária

subsequente;

ll - ãpós constar do Expêdiente, o Parecer Prévío será encaminhado para a Comissão

de Orçamento, Finanças e Contas Públicas, para a devida ínstrução;

lll - a Comissão disponibilizará as contas do exercício em julgam€nto para consulta

pública, pelo prazo de sessenta dias, para que qualquer contríbuinte possa examiná-las e

apresentar impugnação questionando a rêspectiva legitimidade;

lV - a Comissão sôlicitará ao Presidente da Câmara Municipal que providencie a

notificação do ordenador de despesas que está sendo julgado paÍa apresentar:

a) defesa escrita no piazo de trinta d
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b) manifestação sobre as impugnações apresentadâs na forma prevista no inciso lll
deste artigo, se houverem;

V - esgotado o prazo da consulta pública e recebida a defesa ou encerrado o praza t
sem o exercício do direito de defesa, a Comissão designará Relator, dentre seus membros
titulâres, para a elaboração de voto, no prazo de quinze dias, que poderá concluir:

a) pela concordância com o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;

b) pela discordância do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;

Vl - aprovado o voto na Comissão, o mesmo se tornará Parecer e, após a sua

divulgação, pelo prazo de vinte e quatro horas, inclusive por meios eletrônicos, o processo será

encaminhado para a Ordem do Dia da Sessão Plenária subsequente para julgamento;

Vll - o Presidente da Câmara Municipai notificará o ordenador de despesa em
julgamento para que, por seu advogado constituídô, realizar, na Sessão Plenária, defesa oral pelo
prazo de quinze minutos;

Vlll - durante a defesa oral não será admitida gualquer interrupção ou aparte;
lX - concluída a defesa oral, cada Vereador disporá de três minutos para se manifestar

sobre o julgamento, sem interrupções ou apârtes;

X - encerrada a maniÍestação dos Vereadores, o Presidente procederá ao processo de

votâção, que será nomina!;

Xl * o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado somente deixará de prevalecer

mediantê voto contrário de dois terços dos membros da Câmara;

Xll - o resultado do julgamento das contas, com o respectivo decreto legislativo, será

encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado.

§ 1p O voto do Relator. referido no inciso \./ do coput deste artigo, deverá, em ãnexo,

conter projeto de decreto legislativo corn o registro do resultado concluído em seu voto.

§ 2e A Comissão de Legislação, Justiçâ e Redação Final, quando do parecer de Redação

Final, corrigirá o texto do dêcreto legislativo, se o resultado da votação em Plenário contrariar o

parecer da Comissão de O.çamento, Finanças e Contas Públicas.

§ 3e As normas previstãs para a tramitação ordinária de projetos de lei serão

observadas naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

Seção Vl

Do Projeto de Consolidação

Art. 146. As leis

volumes contendo matérias

Leglslação Municipai.

municipais poderão

conexas ou afins,

ser reunidas em consolidações, integradas por

constituindo em seu todo a Consolidação da
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§ 19 A consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada
matéria num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação,
sem modifícação do alcance nêm ínterrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

§ 29 Cs projetos de consolidação de leis poderão ser píopostos pelo prefeito, por
Vereador, por Comissão ou por Bancada.

Art. L47. A tramitação dos projetos de consolidação observará o seguinte rito especial:
l- protocolado, o projeto de consolidação, com sua justificativa, será divulgado, pelo

prazo de vinte e quatro horas, inclusive por meios eletrônicos, comunicado ãos Vereadores no
Expediente da Sessão Plenária subsequente e disponibilizado aos Vereadores;

ll - comunicado em Sessão Plenária. o projeto de consolidação será examinado e
instruído pela Comíssão Permanentê, cuja cornpetência se identifica com a temática tratada,
mediante a observação cios seguintes procedimentos:

a) designação, pelo Presidênte da Comissão, de um dos Vereadores titulares pa.a

exercer a Relatoria;

b) os Vereadores pôderão apresentar emenda ao projeto de consolidação, na

Comissão, antes da votação do voto do Relator;

c) o Relator, no seu vcto, ânalisará a forma Co projeto de ccnsolidação, bem como das

emendas ãpresentadas;

d) aprovado o voto do Relator, o mesmo converter-se-á em parecer, que será

encaminhado ao Presidente da Câmara para publicação e divulgação, inclusive por meios

eletrônicos, pelo prazo de vinte e quatro horas;

lll - finalizada a instrução na Comissão, o Presidente da Câmara, depois de divulgado o
parecer, incluirá a matéria na Ordem do Dia de Sessão Plenária;

lV - depois de aprovado o projeto, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

revisará a forma e examinará o texto articulado da consolidação, observado o art. 13 da Lei

Federal ns 95, de 1998, e sua subsequente alteração, no parecer de Redação Final.

§ 19 As normas prêvistas para ã tramitãção ordináriâ de projêtos de lei se;'ão

observadas naquílo que esta Seção não dispusêr em contrário.

§ 2e O projeto de consolidação será discutido e votado na Sessão Plenária subsequente

e a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioría simples de votos dos Vereadores

presentes na Sessão.

§ 3e 5e uma das leis absorvidas pela consoiidâção for lei complementar, a aprovação

do projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.

§ 4e Na primeira Sessão Legislativa de cada Legislatura, a Mesa da Câmara Municipal

promoverá a atualização da Consolidação das Leis Municipais, incorporando às coletâneas que a

integram as emendas à Lei Orgânica do Município, leis, decretos legislaiivos e resoluções

promulgadas durante a Legislatura



sistemat;cã mente.

§esã:, vll
Do Proieto de Lei Camplernentar

Art. L48' A lei complementar dispõe sobrê matéria de maior complexidade e ampÍitude
social, com indicação específica na Lei Orgânica Municipal.

§ 1s Lei complementar somente pode ser arierada peia aprovação de projeto de lei
cornplernentar.

§ 2e O projeto de Íei complementãr nâc ãdmite rlto de urgência.
§ 3s A lei complementar será aprovada pelo voto da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

§ 4s As normas previstas para a tramitação ordinária de projetôs de rei serão
observadas aqüiio que êsta Seção nãü dispüser em aoiitráiio.

Seção Vlll
Da Sustação de Ato do Poder Exêcutivo

A*. 149. Qualquer vereader ou Líder de Bancada poderá proper projeto de decreto
legislativo para sustar ato normativo do Prefeito que exorbite o poder regulamentar ou extrapole
os limites da delegação legislativa-

§ 1s 0 ãutor do projeto de decreto legisiativo de quê trata este ãrtigo deverá, na
justificative, indicar, com o respectivs fundamento, e ato n$!"mati\ro objeto dê sustação
pretendida.

§ 2e Protocolado o projeto de decreto legíslativo, o mesmo se sujeitará ao seguinte
rito especial:

i- será pubiicado e divulgado pelo prazo de vinte e quatro horas, inclusive por meios
eletrôÍlicos;

ll - após a divulgação. será inciuído na Sessão Plenária subsequente para comunicação
aos Vereadores;

lll - realizada a comunicação plenária, o projeto de decreto legislãtivo, com a suâ
justificativa, será encaminhado para a comissão de Legislação, lustiça e Redação Final, para
instrução;

, o Presidente da Comissão de
'u'"'n*'ow
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lV * recebido o projeto de decreto
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lustiça e Redação Final:

a) designará um Relator para elaborar o voto-base para o parecer da Comissão;

b) solicitârá âo Presidente da Câmara Municipal a notificação do prefeito para que, no
prazo de quinze dias, âpresente defesa técnica, por escrito, sob.e a argumentação do autor para a

sustação do ato normativo;

c) delibere o voto-base do Relator e parecer;

V - recebido o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, o
Presidente da €âmara determinará sua divulgação, pelo prazo de vinte e quatro horas. inclusive
por meios eletrônicos, e incluirá a mâtéria parâ deliberêção na Ordem do Dia da Sessão plenária

subsequente;

Vl - a aprovação do projeto de decreto legislativo dependerá do voto da maioria dos
Vereadores presentes na Sessão Plenária;

Vli - rejeitacio o projeio de decreto iegislativo, a matéria será arquivada;
VIll - aprovado o projeto de decreto legislativo, o texto receberá Redação Final, será

promulgado e publicado pelo Presidente da Câmara, com notificação ao prefeito;

lX - com a publicação do decreto legislâtivo, na formâ prevista neste artigo, o âto
normativo impugnado é sustado, cessancio seus efeltos a partir dessa data.

§ 3e O prazo para ê Comissão de Legislação. Justiça e Redação Final ;nstruir o projeto
de decreto legislativo é de trinta dias, incluído o prazo de defesa de que tratâ a alínea "b" do inciso
lV do § 2s deste ãrtigo.

§ 4e O prazo entre a solicitação de notificação do Prefeito, pelo presidente da

Comissão ao Presidente da Câmara, e o recebimento da notificação peio Prefeito não contará no
prazo indicado no § 3e deste artigo.

CAPíTULO IV

DA ELAEORAÇÃO LEGTSLATTVA PELO RITO DE URGÊNCIA

Seçâo I

Do Rlto de Urgência

Art. 150. O Prefeito poderá indicar, mediante justificativa que explique o prejuízo que

a comunidade terá, diânte de uma eventual demora na deliberação de projeto de lei de sua

iniciativa, a tramitação pelo Rito de Urgência.

§ 1s Não é admítido c Rito de Urgêncía para as proposições que se sujeitâín â Ritc

Especial.

§ 2s A ausência da justificativa

da matéria pelo Rito Ordinário.

no copuf deste artigo determinará a tramitação

R*'#'
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Art- 151. O Presidente da Câmara, atendido o que dispõe o art. 150 deste Rêgimento

lnterno, determinará a tramitãção do projeto de lei de iniciativa do Prefeito pelo Rito de Urgência,

que imporá às Comissões o prazo cie ate trinta dias contados do pedido, para a instÍução e

elaboração de pareceres.

§ 1e A tramitação pelo Rito de Urgência não dispensará, quando for o caso, a

realização de audiência pública e a participação popular.

§ 2e Esgotado o prazo referido no coput deste artigo, o Presidente da Câmara

determinará a inciusão do projeto de lei, com ou sem Parecer, na Ordem do Dia da Sessão Plenáriê

subsequente, sobrestando-se às demais matéri3s atá que seja finalizada a suâ votação.

§ 3e As normas previstas para a tramitação ordinária de projetos de lei serão

observadas, naquílo que esta Seção não dispuser em contrário.

TíTULO V

DA CONCESSÃO DE TíTULO HONORÍFICO

Art. 152. A entrega de Título HonorÍfico será feita em Sessão Solene, especialmente

convocada para esse fim.

Parágrafo único- Poderão fazer uso da palavra o Presidente, os Vereadores e os

convidados e autoridades designâdas pelo cerimoniâ1.

Art. 153. Para discutir o projeto de decreto legislativo pâra concessão de título

honorífico, cada Vereador poderá dispor de até cincos minutos.

Art. 154. O Vereador que propõe a concessão de Título Honorífico, deverá expor, na

justificativa, as qualidades excepcionais da pessoa que se desejar homenagear e da relevância dos

serviços que tenha prestado ao Município.

Art. 155, A Câmara Municipal elaborará decreto legislativo dispondo sobre os iipos de

Título Honorífico e as condições para a sua concessão.

TÍTULO VI

DA ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO PARLAMENTAR

g
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Art. 156. A atividade de fiscalização parlamentâr, junto à administração pública, será

realizada, de acordo com o art. 50 da Constítuição Federal, mediante:

I - pedido de informação;

ll - convocação de Secretário Municipal ou de autoridade equivalente;

lll - Comissão Parlamentar de lnquérito.
Parágrafo único. O funcionamento da Comissão Parlamentãr de lnquérito está previsto

no art.66 deste Regimento lnterno.

CAPÍTULO I

DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO PARLAMENTAR

Art. 157. Qualquer Vereador poderá encaminhar, por intermédio da Mesa, pedido de

informação sobre fato determinado relacionado à atuação da administração pública municipal,

cuja fiscalização seja de ínteresse ao Poder Legislativo, no exercício de suas atribuições

constitucionais.

§ 1s Recebidc o pedido de informação, será publicado, divulgado, inclusive por n:eíos

eletrônicos e comunicado no Expediente da Sessão Plenária subsequente e encaminhado,

independentemente de deliberação do Plenário, ao Prefeito.

§ 2e Encaminhado o pedido de informação, se este não for atendido no prazo de trinta

dias, o Presiciente da Câmara, sem prejuízo da apuração de responsabiiidaoe do Prefeito, por

omissão, quando solicitado pelo Autor, reiterá-lo-á.

§ 3p Não cabem em pedido de informação providências a tomar, consulta, sugestão,

conselho ou interrogação sobre propósitos da autoridade a que se dirigê.

§ 49 A Mesa tem a faculdade de não receber pedido de informação formulado de

modo inconveníente, genéríco ou que contrarie o disposto neste artÍgo, cabendo recurso ao

Plenário.

§ 5e O pedido de informação será por escrito e deverá ser protocolado na Secretêria

da Cámara Municipal.

CAPíTULO iI

DA CONVOCAçÃO DE 5ECRETÁRIO MUNICIPAL OU AUTORIDADE VINCULADA AO PREFEITO

Art. 158. O Secretário Municipal ou autoridade vinculada ao Prefeito poderá ser

convocado pela Câmara Municipai para prestar

4Aal
sobre âssunto administrativo cle



responsabilídade, em Comissão ou em Sessão Especial.

§ 19 A convocação será encaminhada ao Prefeito, pelo presidente, mediante ofício,
com indicações precisas e claras das questões a serem respondidas.

§ 2s A convocação deverá ser atendida no prãzo de dez dias, cabendo ao Presidente da

Câmara definir, com o Prefeito, ã data do comparecimento da autoridade convocada.

§ 3! O convocado terá o prazo de trinta minutos para fazer sua exposiÇão na Câmara,

atendo-se exclusivamente ao assunto da convocação, sem aparte ou interrupção.

§ 4e Concluída a exposição, terá início a interpelação pelos Vereadores, observada a

ordem dos itens formuiados, e parã cada item a ordem de inscr;ção do Vereador, assegurada a

preferência ao Vereador autor do item em debate.

§ 5e O Vereador têrá três minutos para formular perguntas sobre o temário, exciuÍdo o
tempo das respostas que poderão ser dadas uma a uma ou, no final, a todas.

§ 5s As perguntas deverão ser objetivas e sucintas, sendo vedado qualquer comentário
postêrior, nã rÍesma Sessão Plenária.

Art. 159. O Prefeito, Secretário Municipal ou Diretor de Autarquia ou de Órgão

equivalente poderão comparecer espontaneamente à Câmara ou à Comissão para prestarem

esclarecimentos, após entendimentos com o Presidente, que marcará dia e hora para recebê-lo,

aplicando-se, no que couber, ãs normas do artigo anterior.

TÍTULO VII

DA INDICAçÃO E DO PEDIDO DE PROVIDÊNCIA

Art. 160. lndicação é a proposição em que o Vereador sugere medidas de interesse

público ao Poder Executivo Municipal, relacionadas a políticas públicas, programas de governo ou

proposição de matérias legisÍativas que sejam privativas do Prefeito.

§ 1e A indicação deverá ser protocolêda até 48 horas antes da hcra do inicio da Sessão

Plenária, para ser divulgada, inclusive por meios eletrônicos, independente de parecer da

comissão, ser deliberada em votação e discussão única, considerando-se aprovada caso obtenha o

voto favorável da maioria simples de vereadores, com consequente envio, pelo Presidente, ao

Prefeito.

§ 2s o autor da lndicação, quando se tratar de matéria de grande impacto social,

poderá reguerer, antes de seu envio ao Prefeito, que a Comissão Permanente responsável pela

análise de seu conteúdo realize audiência pública para debater sua proposta com a comunidade,

Art. 161. Peciido de Providência é o requeri to proposto por Vereador para reparos
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urbanos, consertos de equipamentos públicos ou melhorias sociais na cidade e no interior do
Município-

§ 1e O Pedido de Providência poderá ser dirigido ao Prefeito ou a outros órgãos

êstaduais, federais ou concessionárias de serviço público com atuação no Município.

§ 2e Recebido ê protocolãdo o Pedido dê providência, ô mesmÕ será publicado,
divulgado, inclusive por meios eietrônicos, e comunicado, aos demais Vereadores, no Expediênte
da Sessão Plenária subsequente, com consequentê envio, pelo Presidente, ao seu destino.

§ 3e O autor do Pedido de Providência, quando se t!.atar de assunto de grande impacto
social, poderá reguerer, antes de seu envio ao destino, que a Comissão permanente responsável
pela análise de seu conteúdo realíze audiência pública para debater sua proposta com a

comunidade.

TITULO VIII

DAS DtSPOS|ÇÔES FTNATS

Art. 162. A Lei Complementar Federal ne 95, de 26 de fevereiro de 1998, ccm sue

consequente atualização, será aplicada subsidiariamente a este Regimento lnterno, quanto à

elaboração, ãlteração, redação e consolidação das leis municipâis.

Art. 163. Salvo disposição regimental em contrário, os prazos assinalados em dias

serão contados como dias corridos.

§ 1e Exclui-se do cômputo o dia inicial e inclui-se o do dia final.

§ 2s Os prazos, salvo disposição em contrário, ficarão suspensos durante os períodos

de Recesso da Câmara Municipal.

Art. 164. A Secretaria da Câmara Municipal rêDroduzirá periodicamente este

R€gimento lnterno, enviando cópias à B:bliotecã Públicâ Mun;c!pal, ao Prefeito, a cada um dos

Vereadores e às entidades interessadas.

Parágrafo único. Além do que dispõe o coput deste artigo, a Câmara mantêrá em seu

site versão eletrônica do Regimento lnteÍno.

Art. 165. Os casos náo previstos neste Regimento serão encaminhados pela Mesa

Diretora parã deliberação do Píenário e as soluções constituirão precedentes regimêntais, gue

deverão ser registrados ern livro próprio.

§ 1s Os precedentes Íegim

futuros com iguais características-

de jurisprudência administrativa para casosentais servirão
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§ 2o O processo de revisão deste Regimento Interno considerará os precedentes
regimentais utilizados, nos termos dêste artigo, para a supressão de omissões.

Aít. 165. [sta Resolução entra eni vigor na data de sua publicaçãg com seus efeitos
sendo gerados a pârtir de 1s de janeiro de 2019.

4rt.167. Revoga a Resolução ns 2, de 20 de maio de 1996 e suas alterações
posterieres.

Càmara Municipai de Lãgoa dos Três Cantos, em LZ de cjezembro cje 2019.
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Vice Presidente
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